COIMBRA: 
ALARGAMENTO DO ESPAÇO URBANO NO 
COTOVELO DOS SÉCULOS XIX E XX 


Por Regina Anacleto* 


[O presente texto dá a conhecer o estado atual de uma investigação em curso] 


1 — A Cidade Oitocentista 


Coimbra situa-se num morro sobranceiro ao rio, de pendentes bastante 
ingremes cuja vertente, a norte, desce quase a pique para o vale da Ribela, onde corria 
a Torrente dos Banhos Régios, como, ainda nos finais do século XII, era apelidado o 
curso de água que, descendo do alto da quinta do mesmo nome, atravessava a atual 
Avenida Sá da Bandeira e se escoava por entre a Rua Direita e a Rua da Moeda em 
direção ao Mondego; contudo, a poente, o descaimento, mais suave, processa-se 
como que em patamares. 

Cidade dualista, dividida em Alta e Baixa, com a primeira a ocupar a colina, 
delimitada parcialmente pelas duas couraças, a de Lisboa e a dos Apóstolos, bem como 
pela Porta de Almedina e a segunda a distender-se na plana zona ribeirinha, 
preenchida por um dédalo de ruas caprichosas e estreitíssimas. A população citadina 
estendia-se pelos dois espaços: no cume do cômoro desenvolvia-se a vida cultural e, 
simultaneamente, formavam-se mentalidades e espíritos; na parte baixa 
movimentavam-se assalariados, artífices e comerciantes. 

A referida dualidade encontrava-se bem patente na toponímia. Enquanto que 
na zona da Alta nos deparamos com a Rua dos Estudos, a Rua dos Militares, a Rua de 
Entre-Colégios, a Rua dos Lóios ou o Largo da Feira dos Estudantes, na Baixa 
encontramos a Rua dos Sapateiros, a Rua das Padeiras, a Rua da Louça, a Rua das 
Azeiteiras ou o Largo das Olarias. 

Entre cerca de 1350 e 1600, grosso modo, pode dizer-se que o nível 
demográfico de Coimbra, embora com altos e baixos, se manteve mais ou menos 
estável, o que não significa que as gentes da cidade não vissem as suas necessidades 
de abastecimento regulamentadas por diversas e sucessivas cartas régias que 
determinavam quando e como podiam e deviam organizar-se os mercados e as feiras. 


* Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
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Fig. 1 — Vista de Coimbra. [Georg Braun e Franz Hoefnagel. c. 1565]. 


A população de Coimbra entre cerca de 1600 e de 1930 aumenta 
consideravelmente e de entre os fatores que ajudam a explicar o crescimento 
demográfico aeminiense, seja-me permitido destacar apenas dois: os progressos 
verificados no campo da medicina e, desde o reinado de D. João Ill, a permanência 
ininterrupta dos Estudos Gerais na cidade. 

Os artífices e os comerciantes instalados na zona baixa, já fora de portas, 
labutavam na ânsia de conseguir a sua sobrevivência ou de, dentro do espírito 
economicista e capitalista da época, começar a enriquecer; mas convém não esquecer 
que, em Coimbra, o desenvolvimento industrial se apresentava “moderado e tardio”, 
até porque se tratava de uma terra quase provinciana, de parcos recursos económicos, 
onde muito pouco havia para investir. Comparando com o que se passou em outras 
zonas do país ou no estrangeiro fácil se torna concluir que a industrialização em 
Coimbra foi “desfasada quer por se ter verificado tardiamente quer pela sua fraca 
intensidade”. 

Para além das fábricas de fiação e tecelagem, de sabão, de lanifícios e de 
cerâmica, O Conimbricense referia ainda a presença das de massas, de moagem e de 
padarias. Penso não estar muito longe da verdade se afirmar que estas “fábricas” não 
passavam de pequenas unidades industriais. 

Toda esta gente que tentava subir na vida a pulso, quando atingia o estatuto 
económico de pequena burguesia, aspirava a fazer-se reconhecer como tal e nada 
melhor para se afirmar do que e a ostentação; por isso, as moradas, tanto as dos vivos, 
como as dos mortos, passaram a funcionar como sendo o seu cartão-de-visita. Mas, as 
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dos vivos exigiam áreas amplas e de forma nenhuma podiam caber nas ruas tortuosas 
e acanhadas da cidade medieval. A urbe tinha de crescer e, por isso, rompem-se os 
muros e um novo centro urbano emergiu após a urbanização de zonas que até aí mais 
não eram do que arrabaldes. Os bairros novos que então despontaram correspondem 
ao gosto e às aspirações da sociedade que os vai habitar. O burgo mudou 
completamente a sua fisionomia. 

O acumular de capital por parte de todos estes homens de negócio, embora 
moderado, repita-se, ajuda a explicar que, em 1874, se instalasse na cidade, mais 
propriamente na Rua Visconde da Luz, centro vital da urbe trabalhadora, o Banco 
Comercial de Coimbra que acabou por ter vida efémera. 

Nesta época atuaram na cidade outros fatores de desenvolvimento, pois em 
1864 passa a fazer-se sentir, em Coimbra, o “arfar” das locomotivas, facto que acaba 
por a despertar e por lhe abrir outras perspetivas. Naquela data apenas se consuma a 
ligação ferroviária entre Lisboa e Porto, mas, posteriormente, com todo o corolário de 
consequências bem visíveis sobretudo a nível da mentalidade e da economia, através 
da linha da Beira Alta, em 1882, a cidade fica ligada à Europa e o famoso Sud Express 
une, em 1895, diretamente Coimbra a Paris. A chegada do caminho-de-ferro introduz 
nas pequenas cidades da província uma dinâmica de crescimento. E Coimbra não fugiu 
a regra. 
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Fig. 02 — Estação do caminho-de-ferro. [Revelar Coimbra, 22). 
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Refira-se, sem que tal se possa aplicar ao “apeadeiro” de Coimbra, ou seja, ao 
edifício pomposamente conhecido por Estação de Coimbra B ou Estação Velha, quase 
inalterado ao longo de mais de um século, que se na época medieval, as cidades 
rivalizavam entre si, porque cada uma delas pretendia construir a sé catedralícia mais 
imponente, a partir do século XIX, esse sentimento transferiu-se para o cais de 
acolhimento de passageiros do novo meio de transporte, uma vez que deixava de 
interessar o símbolo do poder, para passar a estar em causa o carisma do progresso. 

Um outro agente de desenvolvimento a fazer-se sentir na urbe passa pela 
construção, em 1873, da ponte da Portela que substituiu a tradicional barca de 
passagem (que operava a montante da Portela), permitindo que chegassem à cidade 
os chamados carros da Beira, isto é, estrados de quatro rodas, com jogo dianteiro 
móvel, puxado por um tiro de muares e com um toldo branco a cobrir a carga. Para 
Coimbra transportavam produtos produzidos na serra: batatas, castanhas, cebolas, 
leguminosas secas, queijos e mantas; na torna-viagem carregavam para o interior 
mercadorias de mimo e utilitárias proporcionadas pelo comércio citadino. 

Na Portagem, a estreita e velha ponte manuelina, a famosa ponte do O, por 
onde passava todo o tráfego vindo do sul ou do norte, da Beira (nascente) ou do litoral 
mondeguino (poente) após dois anos escassos de trabalho, em 1875, cede lugar à 
ponte metálica de Santa Clara que ligava aquele largo à outra margem do rio. Esta 
nova ponte, projetada por Matias Heitor de Macedo, garantia, em toda a extensão do 
tabuleiro, o cruzamento de veículos, sendo também dotada de passeios laterais 
destinados aos peões. 
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Fig. 03 — Ponte metálica de Santa Clara. [Bilhete Postal]. 


Coimbra legitima, durante o último quartel do século XIX, a proeminência de 
importante nó vial. 

No mesmo ano em que o já referido estabelecimento bancário abriu as suas 
portas na cidade, isto é, em 1874, começam também a funcionar os primeiros 
transportes coletivos: são os “velhos” carros americanos que ligavam a Portagem à 
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Estação Velha, passando pela Calçada e pela Praça 8 de Maio. Em 1911 foram trocados 
pelos transportes de tração elétrica; as primeiras linhas, para além de substituir o 
percurso atrás referido, estenderam-se ainda até à Universidade, à zona da Alegria, a 
Celas e a Santo António dos Olivais. Em 1913, é lançada a linha que, partindo da 
Alegria se estendia até ao Bairro do Calhabé. 

Face ao aumento da população e às novas condições, quer de mobilidade, quer 
económicas e sociais, a cidade tinha, necessariamente, de romper os seus limites. O 
presidente da edilidade, Dr. Marnoco e Sousa (1904-1910), em 1905, perante a 
proposta de instalação dos novos veículos de tração elétrica, dizia que “o alargamento 
da área urbana, a expansão do movimento comercial e industrial, a desacumulação da 
população para bairros higiénicos e modernos, são os resultados que se têm 
observado em todas as cidades, depois da introdução de meios de transporte rápidos 
e económicos”. 

Na realidade, os lugares arrabaldinos do Calhabé, de Celas e dos Olivais 
começam a poder desfrutar dos benefícios carreados por este novo meio de 
transporte que rapidamente se apossou de “velhos caminhos vicinais” capazes de 
transmitir “a periferia o frémito do centro”, de atrair ao “seu percurso novas 
moradias” e de condicionar “prolongamentos tentaculares da cidade”. Poucos anos 
depois toda esta área fazia parte do perímetro urbano da urbe que também passou a 
incluir Montarroio e Montes Claros, zonas que, paulatinamente, iam ficando pejadas 
de casas. 

É verdade que, até aos anos 60 de Oitocentos, já se haviam operado certas 
modificações, as quais se pode até, quiçá pomposamente, atribuir a designação de 
“arranjos urbanísticos”. Em 1813, o arquiteto da Universidade Joaquim José de 
Miranda, risca as modificações destinadas a levar a cabo no largo da Portagem e, anos 
depois, em 1857, o arquiteto João Ribeiro da Silva projeta a retificação da Calçada e da 
Rua de Coruche. 


. 
Pap d Clin sobe os ufa Psensto -Sofoo Pe TR eds MEI 
4 
E didi 
+, E.) . - , fe , E d < ' 
o 4 . 4 q ç %, 
« 





E 


4 e 
e 


Pu gs E nd a | 


ul p pé 1 ——— E - , + 
Es == k ia ; u 
“ | ” E, , Lugo Moo e preaeã , 
. TT - -qs ap 2 
TT “cm me . H 
E re 
é o f | 





º 
É ! P, o. dps Do 


roma - Mad. . à gia tds 
Fig. 04 — Projeto da estrada entre as Ruas da Calçada e Sofia (pela Rua de Coruche). 
[MNMC. Inv. n.º 2873] 
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O bairro de S. José, encostado à cerca do Seminário, e o de S. Sebastião, que se 
desenvolvia a sombra do aqueduto, começaram a crescer. Na outra margem, com 
proteção conventual, evoluía gradativamente o bairro de Santa Clara. 


O complexo crúzio no contexto citadino 


O Decreto redigido por Joaquim António de Aguiar e publicado a 30 de maio de 
1834 declarava extintos todos os conventos, mosteiros, colégios, hospícios, e 
quaisquer outras casas das ordens religiosas regulares, sendo os seus bens 
secularizados e incorporados na Fazenda Nacional, com exceção dos templos e das 
alfaias litúrgicas. 

Na sequência desta medida, e através de um processo nem sempre muito 
linear, verificaram-se alterações e modificações vultuosas em torno do património 
fradesco, agora na posse estatal e que, no futuro, veio a passar pela transferência para 
as mãos de particulares ou para a pertença de instituições públicas. No que se refere a 
edifícios, estas últimas utilizaram-nos a seu bel-prazer, quer para alojar os serviços que 
se encontravam na sua dependência, quer para fins sociais ou utilitários. Acontece 
ainda que a fisionomia de cercas e de património construído acaba, muitas vezes, por 
ser alterado através da feitura de transformações e de projetos urbanísticos, por 
vezes, mais do que duvidosos. 

Em Coimbra, no âmbito do presente trabalho e face à desamortização referida, 
vamos cingir-nos ao mosteiro de Santa Cruz e à quinta anexa. 

A autarquia mondeguina, na reunião de 13 de maio de 1835, determinou, em 
cumprimento de uma ordem emanada pelo Ministério do Reino, que fosse organizada 
uma listagem com o nome dos conventos desamortizados existentes na cidade, bem 
como a descrição dos seus bens. O rol teria de especificar quais os imóveis que a 
edilidade pretendia, a fim de neles acomodar misericórdias, hospitais e outros 
estabelecimentos de utilidade pública. 

Na reunião do dia 16, um dos vereadores recordava o pedido que havia sido 
anteriormente endereçado pela edilidade à Câmara dos Deputados, solicitando não só 
a cedência do pátio do Mosteiro de Santa Cruz e das lojas que o rodeavam, para que 
ali passasse a funcionar o mercado público, como ainda todo o restante edifício, 
destinado a alojar as repartições judiciais, administrativas, da fazenda, da 
administração do correio e similares. 

A Câmara viu a sua pretensão satisfeita e, em 15 de dezembro de 1836, tomou 
posse dos edifícios dos extintos mosteiro de Santa Cruz e colégio da Graça, embora no 
documento se encontrassem exaradas cláusulas que obrigavam a estabelecer um 
quartel militar neste último e a instalar as repartições públicas no primeiro. 

Entretanto, os serviços já alojados nos agora edifícios camarários começavam a 
considerar o espaço como seu, obrigando a que fossem clarificadas com rigor “as 
fronteiras do que fora dado à Câmara”. 
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A carta de lei de 30 de julho de 1839 esclarecia que lhe tinham sido concedidos 
os edifícios do extinto mosteiro de Santa Cruz, com exclusão da igreja e suas 
dependências, o pequeno laranjal, a horta e a encosta que ficam contíguas aos 
mencionados edifícios e terminavam na estrada pública situada na zona da Fonte 
Nova. 





o 


tem — ” or 4 - 
Fig. 05 — Zona do mosteiro de Sta. Cruz. [AHMC. Armário 3. Gaveta 12. 
Pormenor da planta da cidade de Coimbra riscada em 1834 por Isidoro Emílio Baptista]. 


As repartições públicas ali acomodadas deviam manter-se e a edilidade poderia 
gerir aqueles espaços como lhe aprouvesse. Contudo, o referido documento impunha 
a Câmara a obrigatoriedade de abrir duas vias+ de comunicação com o Bairro Alto, 
uma que conduzisse ao caminho da Fonte Nova e outra ao de Montarroio. Coloco a 
hipótese, fundamentada numa outra documentação não muito explícita, de este 
Último caminho vir a ligar a Rua de Montarroio com a zona de Celas, desenvolvendo-se 
na periferia poente-sul da cerca (ou quinta, se se preferir) crúzia. 

A autarquia ficou na posse de um vasto espólio que lhe permitia ceder assento 
a todas as instituições que se julgassem com direito a essa benesse, mas viu-se 
confrontada com a necessidade de manter e conservar edifícios antigos e degradados 
que tinham passado a integrar o seu patrimônio. 

Nas estruturas foram-se acomodando ou confirmaram a sua instalação diversos 
serviços públicos: cadeia, esquadra da polícia, roda dos expostos, hospício dos 
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abandonados, creche, maternidade, Instituto Industrial e Comercial de Coimbra, Escola 
Industrial e Comercial Brotero, etc. 

A edilidade, depois de haver alojado os serviços administrativos e de utilidade 
pública, ainda alugou espaços monacais para tudo quanto se possa imaginar: bairro de 
gente modesta, celeiro, matadouro e até cedeu a “Porta Fidalga' para nela se abrir um 
talho. 

A construção de uma praça de touros no terreiro fronteiro ao local onde esteve 
instalada a esquadra da polícia, dependência então conhecida pelo nome de “Casa 
Vermelha”, “Casa dos Meninos de Palhavã” ou “Casa dos Moços Fidalgos”, não se 
concretizou e parte do edifício, após a transferência dos presos da cadeia situada no 
Largo da Portagem, passou a funcionar como prisão da cidade. 

Dando cumprimento às exigências estatais constantes da carta de lei de 30 de 
julho de 1839 que impunha a Câmara a obrigatoriedade de abrir duas ruas que 
comunicassem com a zona alta, em 1860, quando D. Pedro V visitou a cidade, a rua 
que ligava a Praça de Sansão à Fonte Nova, a Olímpio Nicolau Rui Fernandes, já havia 
sido aberta, rompendo a unidade do conjunto outrora pertencente aos frades 
agostinhos. Trata-se da primeira intervenção estrutural levada a cabo no complexo 
crúzio, dividindo-o em dois lotes completamente autónomos. 

A fim de satisfazer a segunda exigência, em 1890 a edilidade resolveu que se 
estudasse “a rua que há-de comunicar desde a cidade baixa com Celas” e encarregou o 
projeto a Estêvão Parada, condutor de Obras Públicas. Comentando este 
empreendimento, um jornal local referia: “vamos ver se serão atendidos os interesses 
públicos ou se lhes prefere os interesses particulares”. 

Por quantas vicissitudes passou o septacentenário complexo fradesco! 

Não pode deixar de se acentuar que a edilidade, ao modificar, arrasar, 
substituir, alterar as estruturas monacais e ao transformar a quinta anexa, destruiu, no 
bom e no mau sentido, possivelmente mais neste do que naquele, o património 
existente e transfigurou mesmo a fisionomia da urbe. 

A 18 de março de 1875, a Câmara pede licença ao rei para demolir uma parte 
do mosteiro crúzio, a fim de aí construir os novos Paços do Concelho e, a 22 de junho 
de 1876, sob a presidência de Lourenço de Almeida Azevedo (1833-1891), votou, por 
entre o ruído feito por uma parte da imprensa local que vivamente se insurgiu contra 
este e outros atos da administração municipal, a primeira verba para custear a 
demolição parcial do mosteiro, justamente a zona em que se deviam erguer os novos 
paços municipais. A casa da Câmara, inaugurada a 13 de agosto de 1879, ostenta, a 
coroar a fachada principal, as armas da cidade que, certamente devido à pouca 
confiança depositada pela vereação nos canteiros da cidade e na recém-iniciada 
formação destes na Escola Livre das Artes do Desenho, fundada no ano anterior, foram 
encomendadas a Joaquim Castelo, artista lisboeta com oficina na Rua do Arsenal. Mas, 
mal as colocaram, logo o diretor de O Conimbricense, notando o erro existente no 
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escudo, afirma que elas serão para os vindouros “o padrão do desleixo, incúria e 
ignorância” da vereação citadina de 1879. 
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Fig. 06 — O edifício da Câmara Municipal integra o complexo dos frades crúzios. [Bilhete Postal]. 





Diversos incêndios também se encarregaram de desfigurar o complexo 
monacal dos crúzios, neste caso as alas claustrais da Manga; em 1917 a zona onde se 
encontravam instaladas as oficinas da Escola Industrial Brotero e, em 1926, a parte do 
nascente, ocupada pelos serviços dos correios. 


Dos mercados ao Mercado D. Pedro V 


Em Coimbra, os mercados e as feiras foram regulamentados, ao longo dos 
tempos, por cartas régias, mas os locais onde se processava a troca de produtos 
permaneceu inalterável até à segunda metade do século XIX. 

Durante o período medieval e até a Oitocentos, a permuta de bens estendeu- 
se, na cidade, por vários locais. Um deles, o Forum Régio, situava-se entre a Torre da 
Rolaçom e a Sé, ou seja, mais ou menos na zona do atual Quebra-Costas e organizava- 
se em dois espaços: o “das tendas de baixo” (mais próximo do início do Quebra- 
Costas) e o “das tendas de cima” (mais chegado à Sé). Um outro local de troca de 
produtos ocupava, lá no cimo da colina, o terreiro do Paço Real. A partir de 1537, no 
Largo da Feira, frente à Sé Nova, após a transferência da Universidade para Coimbra, 
começou a realizar-se, as terças-feiras, um mercado semanal destinado, 
essencialmente, à comunidade estudantil. 

Contudo a Praça de S. Bartolomeu (também conhecida por Praça do Comércio 
ou Praça Velha) pode considerar-se o local onde tradicionalmente acontecia o principal 
mercado, mas com o andar dos anos e com o aumento da população o espaço vai-se 
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tornando cada vez mais exíguo e alguns produtos, sobretudo aves e grãos, passaram a 
ser comercializados em frente à igreja de Santa Cruz, no Terreiro de Sansão. 
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Fig. 07 — Praça do Comércio. [AHMC. Repartição de obras municipais. 
Luiz Antonio Nogueira. 1878. Pasta 49. B-14]. 

Os espaços atrás referidos, mesmo se se tiver em conta as contínuas 
disposições camarárias que especificavam o local exato da venda de cada produto, 
nem sempre eram acatadas de bom grado pelos vendedores (vendedoras em maior 
número) que se iam amontoando a esmo, de modo um tanto ou quanto caótico. 

A ideia de reunir todas as transações num único local, começa a ganhar 
consistência e a necessidade de construir um mercado assume-se consensual. A partir 
de 1852 assiste-se à tentativa de concentrar, não sem oposição, os vários pontos de 
venda na horta do extinto mosteiro de Santa Cruz. Contudo, as opiniões dividiam-se 
quanto à localização do mercado e se uns apontavam para aquele local, outros 
inclinavam-se para a zona da Sota, na velha “baixa” coimbra. 

Neste contexto, a 09 junho de 1858, Hardy Hislop!, de nacionalidade inglesa, 


apresenta a Câmara um projeto para a construção de um mercado público cujos 


!Hardy Hislop fundou a Companhia Central Peninsular dos Caminhos de Ferro de Portugal (1853-1857), 


mais conhecida por Companhia Peninsular, a primeira empresa ferroviária do país e a responsável pela 
construção do troço ferroviário que ligou Lisboa ao Carregado. 
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custos, na Sota, rondavam pelos 100 contos de réis e na Horta crúzia pelos 70.0005000 
réis. 

A escolha da zona onde o mercado se devia instalar, sob forte contestação, 
acabou por recair na horta de Santa Cruz, até porque esta, em virtude de ser 
propriedade da edilidade, tornava o cometimento mais acessível, contrariamente ao 
que aconteceria na Sota, onde, devido as cheias do Mondego, era necessário altear o 
local e proceder a expropriações. 

Mas a debilidade das finanças municipais não consentiu a viabilização do 
empreendimento; por isso, mais tarde, a Câmara e o Conselho Municipal aprovaram, a 
12 de março de 1866, um empréstimo de 13.000$000 réis tendente a fazer face à 
concretização da nova estrutura que teve por base o mais do que modesto projeto 
elaborado pelo engenheiro Everard, um provável técnico ferroviário britânico. 





11457 The Market of Coimbra, Portugal. 
(60) COPY. IGHT 1907 BY J. J. KILLELEA & CQ, 


Fig. 08 — Mercado D. Pedro V em 1907. [Passado ao Espelho, p. 66]. 
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A vereação, depois de “fazer festejos e convites”, decidiu marcar para o dia 17 
de novembro de 1867 a inauguração do novo mercado, batizado com o nome de D. 
Pedro V; o imóvel foi-se tornando obsoleto e O Despertar, na sua edição de 17 de 
novembro de 1917,escrevia: “Também faz hoje 50 anos (já meio século!) que foi 
inaugurado o mercado D. Pedro V. Está a pedir museu das raridades”. 

Radicara-se na cidade, entretanto, o arquiteto Augusto de Carvalho da Silva 
Pinto e a Câmara, em 1902, encarrega-o de riscar, a fim de “completar” o mercado 
existente, o projeto de um pavilhão destinado à venda de peixe. 

Após serem ultrapassadas algumas barreiras, o edifício foi inaugurado em 08 de 
março de 1908. Esta estrutura que assentava prioritariamente no ferro e no vidro, se 
se pensar no contexto português e, sobretudo, no conimbricense, desenvolveu-se no 
ambito de uma linguagem eivada de modernidade, embora, cronologicamente, face à 
Europa e à América, se apresentasse como tardia. Mas de nada lhe valeu inserir-se nas 
“modernas” tecnologias arquitetónicas, porque não deixou de ser depreciativamente 
apelidada de “aquário” por um dos jornais citadinos, quando, em 1921, o arquiteto 
emitiu uma opinião desfavorável acerca da transformação da igreja de S. João em 
“Café de Santa Cruz”. 
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Fig. 09 — Projeto para um mercado municipal. Arquiteto Silva Pinto. 1908. 
[AHMIC. Repartição de obras municipais. Pasta 36. B-50]. 


Contudo, a edilidade, cônscia que estava da necessidade de dotar a cidade com 
um mercado condigno, encarregou o mesmo arquiteto, cerca de 1908, de riscar esse 
imóvel, que, apesar de aprovado, jamais saiu do papel (neste caso, do marion) e foi 
pena, pois, a ser edificado “constituiria hoje, sem dúvida, um dos mais curiosos 
exemplares da chamada arquitectura do ferro, tão representativa de uma época”. 
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2 — Da Fonte Nova aos Arcos do Jardim ou a transmutação do Vale da Ribela 
Avenida Sá da Bandeira 


Ao findar do século XIX, tornava-se mais do que evidente a necessidade de 
rebentar” com as velhas “fronteiras” da urbe e o problema da localização do 
crescimento urbano virou questão; foram várias as direções apontadas, mas aquela 
que se perfilava com maior credibilidade passava pela utilização da quinta da Ribela 
que ligava o mosteiro agostinho à mata de regalo dos monges. 

Em dezembro de 1884, Joaquim Martins de Carvalho (1822-1898) escrevia em 
O Conimbricense que “só numa terra como esta é que teriam decorrido quarenta 
annos depois da extinção das ordens religiosas sem se fazer a acquisiçao de 
semelhante propriedade [cerca dos frades], vendo-se a lutar os cidadãos com a falta 
de terrenos para edificações. Coimbra precisa de se desenvolver mas acha-se apertada 
numa área que já não é suficiente para as tendências do actual progresso (...) muitas 
famílias para aqui querem vir residir e não acham habitações como lhes convém (...) 
queremos falar da grande quinta de Santa Cruz”. 

É verdade que a edilidade, algum tempo depois da extinção das ordens 
religiosas, tivera a noção da importância de que se revestia para a cidade tanto a posse 
do mosteiro como da cerca fradesca, mas, apesar disso, em 1839, permitiu que a 
quinta dos crúzios fosse vendida ao desbarato a um particular, António Joaquim 
Coutinho, por cinco contos de réis. 

Contudo, a partir dos inícios da década de oitenta de Oitocentos, a Câmara 
começou a pensar seriamente em adquirir os terrenos outrora pertencentes aos frades 
e, para fazer face a essa despesa pediu autorização, em 1882, para contrair um 
empréstimo no valor de vinte contos de réis. Ambicionava abrir aí vários arruamentos, 
construir um passeio público e um matadouro. Dentro deste contexto e nessa data, O 
engenheiro Augusto Freire Temudo apresenta à Câmara um projeto de urbanização 
relacionado com a quinta de Santa Cruz, mas jamais concretizado. 

O processo arrasta-se e na sessão de 06 de fevereiro de 1884 a Câmara 
requereu, por utilidade pública e urgente, a expropriação da Quinta de Santa Cruz, 
que, como se podia observar na planta que acompanhava a petição (infelizmente 
desaparecida) se estendia desde o mercado D. Pedro V, na zona da Fonte Nova, pelo 
lado do norte, até Montes Claros “tocando quasi à entrada do logar de Cellas 
suburbios de Coimbra” e vindo “pelo nascente e sul nas proximidades desde Sant'Anna 
até à rua d'entre muros onde é a sua principal entrada”. 

A antiga cerca encontrava-se hipotecada e o credor era, justamente, a entidade 
que financiou o empréstimo, por isso, a Câmara, no dia em que teve conhecimento de 
que lhe havia sido concedido o crédito, automaticamente, ficou a saber que a 
propriedade lhe pertencia. 
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" Mi á o f R as | 
Fig. 10 — Quinta de Santa Cruz, Montarroio, Mata dos Jesuítas e Vale da Ribela. [BMC.I, BMC A0O19]. 


Este assunto acabou por se resolver na vigência de um dos mandatos de 
Lourenço de Almeida Azevedo, homem inteligente, empreendedor e progressista, 
além de médico distinto. 

A edilidade mandou “levantar” uma planta da quinta, fundamentando a sua 
decisão na necessidade de alargar o mercado; de construir ali o novo matadouro; de 
completar a via que, a partir de Coimbra, entronca com a estrada real n.º 48; de 
aproveitar as águas da Torrente dos Banhos Reais para o abastecimento da cidade; de 
transformar em jardim público e utilizar como jardim-de-infância uma parte da quinta; 
de utilizar o espaço para nele se realizarem as feiras de Santa Clara e de São 
Bartolomeu; e, finalmente, de construir uma boa via de acesso para o bairro alto “que 
por ali é fácil e por outro lado impossível”. 

Adquirida a velha cerca, apesar da premência de a urbanizar, a decisão foi 
sendo sucessivamente protelada, mas o engenheiro Adolfo Ferreira Loureiro acabou 
por ser encarregado de elaborar, sob a direção do presidente, um plano de 
benfeitorias (ou seja, de urbanização) da quinta; apresentou-o a 23 de julho de 1885. 

Na criteriosa opinião do diretor de O Conimbricense, Adolfo Loureiro, o “muito 
hábil e intelligente director das obras do Mondego” era a pessoa indicada “e decerto 
não haveria ninguém mais competente para satisfazer este encargo”. 

Adolpho Ferreira de Loureiro embora recordado na cidade que, em 1836, o vira 
nascer pela toponímia, pois existe uma rua com o seu nome, pode considerar-se um 
quase desconhecido e isso apesar do trabalho vultuoso que desenvolveu ao longo da 
sua vida profissional, dos diversos e importantes cargos que ocupou e das honrarias 
que lhe foram concedidas. 
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Formado na Escola Politécnica de Lisboa, em 1860 acaba por integrar o quadro 
do pessoal do ministério das Obras Públicas, tendo sido colocado na Figueira da Foz e, 
posteriormente, transferido para a cidade do Mondego. 

Em 1888, não que sem antes a Câmara Municipal de Coimbra, no decorrer de 
uma sessão, lhe tenha agradecido os serviços prestados, ausenta-se para a capital, 
onde continua a exercer a sua atividade profissional e onde, em 22 de novembro de 
1911, acaba por morrer. 

O projeto que Ferreira Loureiro elaborou para o alargamento do espaço urbano 
conimbricense ainda hoje, no contexto citadino, se mostra estruturante. 
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Fig. 11 — Um dos projetos de urbanização do Bairro de Santa Cruz. 1889. 
[AHMIC. Repartição de obras municipais. Pasta 43. B-14]. 


Lourenço Almeida Azevedo ocupou a cadeira municipal durante quase doze 
anos, mas os seus mandatos, lúcidos e virados para o futuro, foram marcados por 
acesas polémicas; da proposta apresentada por Ferreira Loureiro ressalta a experiência 
do pragmático engenheiro, a par com os conhecimentos profundos das necessidades 
citadinas advindas da clarividência presidencial. 

O facto de o nome de Adolfo Ferreira Loureiro não aparecer relacionado com o 
projeto da abertura da nova avenida a rasgar-se na quinta dos crúzios e do bairro 
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adjacente talvez se fique a dever à morosidade da execução e ao facto de o 
engenheiro ter deixado Coimbra antes da sua concretização. 

Na realidade, o projeto, só tardiamente se cumpriu, até porque a Sá da 
Bandeira, antes de virar avenida foi pensada como Rua, mas teve sempre por base o 
plano de Ferreira Loureiro, que “traçou a partir do mercado uma grande avenida de 50 
metros de largo que termina à entrada do jogo de bola da quinta por uma grande 
praça. Da praça partem simetricamente duas avenidas para Celas e para Sant'Ana e 
outras duas em direcção aos arcos de S. Sebastião”. 

Em 1889 inicia-se o loteamento do Vale da Ribela e em junho desse ano são 
postos em praça diversos espaços destinados à construção de moradias. Os 
proprietários que então adquirissem os terrenos obrigavam-se a cumprir determinadas 
obrigações e a iniciar a obra no espaço de um ano; estas regras, que se encontram 
explicitadas tanto nas atas camarárias, como nos periódicos da época, evidenciam a 
preocupação da edilidade pelo planeamento urbanístico e pelo arranjo da nova zona 
citadina. 

Os trabalhos desenvolvem-se a bom ritmo e no mês de dezembro desse ano, 
antes do Natal, em comemoração do batizado do infante D. Manuel (futuro D. Manuel 
|), inauguram-se os arruamentos de Sá da Bandeira, de Alexandre Herculano, da 
Escola Industrial (Oliveira Matos), de Castro Matoso, de Tomar e de Almeida Garrett. A 
cerimónia revestiu-se de solenidade: para além da presença das mais altas 
individualidades citadinas, tocou a banda do Regimento 23 e subiram ao ar numerosos 
foguetes. “À noite foram pela primeira vez acesos os candeeiros de gaz na Praça D. 
Luiz | [Praça da República], nas ruas Marquês de Sá da Bandeira e Alexandre 
Herculano”. 

Apesar do loteamento da quinta se ir fazendo e de serem vendidos muitos 
assentos de casas, a verdade é que a urbanização se processava lentamente; a 
imprensa assacava a culpa às vereações municipais, acusando-as de “terem votado o 
empreendimento ao abandono”. 





Fig. 12. Projeto para a construção da Avenida de Santa Cruz (Sá da Bandeira) 1906. 
[AHMC. Diversos. Maço 3, documento 2]. 


Por seu turno, em torno da praça, também se iam levantando moradias mais 
ou menos sumptuosas e, certamente, relacionadas com o poder económico dos 
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proprietários; cerca de 1897, João de Moura Coutinho de Almeida d'Eça? e João 
Francisco dos Santos? fazem construir as suas casas, com esquinas voltadas, 
respetivamente, para as Ruas Alexandre Herculano e Oliveira Matos e, em 1906, 
Alberto Carlos de Moura apresenta à Câmara o projeto e pede autorização para erguer 
um edifício de habitação na zona fronteira, um pouco antes do início da Lourenço de 
Almeida Azevedo. A verdade é que se os dois primeiros, embora sem se inserirem nos 
modernos cânones arquitetónicos europeus e até lisboetas, acompanham a tendência 
citadina a que mais à frente nos reportaremos, o terceiro utiliza linhas de extrema 
simplicidade, a poderem considerar-se mais do que arcaizantes. 

Em dezembro de 1890 o engenheiro João Teófilo da Costa Góis, que já havia 
sido incumbido de continuar os estudos dos terrenos da quinta de Santa Cruz, tendo 
em vista a prossecução da venda de mais lotes, apresenta, na sessão da Câmara do dia 
18, a planta de um novo arruamento que “parte de um dos ângulos da Praça D. Luís l e 
vai sair na estrada de Celas junto à quinta do sr. Francisco Maria de Quadros”. Trata-se 
da Lourenço de Almeida Azevedo que começou a ser aberta em maio de 1891 e 
pavimentada em 1904. A obra de calcetamento e de construção dos passeios da via foi 
adjudicada a Joaquim dos Santos Machado, da Abrunheira, pela quantia de 1.4405000 
réis. 


Palrro Novo de Santa Cruz até Ce'las (Col. F, 31) 
visto do hospital á Coimbra Pap. LORGES 
R h Í RA 





?João de Moura Coutinho de Paiva Cardoso de Lima de Almeida d'Eça (Arcos, Anadia, 1872-Braga, 1954), de seu 
nome completo, apenas com 17 anos já exercia o cargo de apontador na direção das Obras Públicas de Braga. Em 
1890 é transferido para Coimbra e em 1903 passa a trabalhar na primeira direção de Obras Públicas do distrito 
de Lisboa. Moura Coutinho, que não era arquiteto por formação académica, pois apenas havia frequentado o 
ensino secundário, era-o por autoformação e com a experiência e o conhecimento alcançado durante os largos 
anos em que trabalhou ao serviço das Obras Públicas deixou espalhados pelo país, mas sobretudo em Braga, um 
notável conjunto de edifícios da sua autoria construídos durante a primeira metade do século XX. 

* Um dos artífices “escultores” de entre os que então trabalhavam na cidade do Mondego e dissimulado rival de 
João Machado. 
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Anteriormente, em 1889, já havia sido lançada a 'subideira” que ligava a zona 
de confluência das Ruas Oliveira Matos e Castro Matoso à ladeira do Castelo: são as 
mais tarde chamadas “Escadinhas do Liceu”, posteriormente aniquiladas pelas 
estadonovenses Escadas Monumentais. 


O novo Bairro de Santa Cruz 


Os proprietários que haviam adquirido lotes na recém programada 
urbanização, com mais ou menos celeridade e dentro dos parâmetros estabelecidos 
pela Câmara, começavam a construir as suas casas de habitação ou de rendimento. 
Para se erguerem ao longo das novas artérias projetaram-se também edifícios de 
utilidade pública que, algumas vezes, não sairam do papel. 

Convém esclarecer que não vou deixar de aludir a esses não construídos 
imóveis sempre que esteja na posse de elementos passíveis de os referir 
minimamente. 

E se entra neste lote dos não concretizados a sede da Associação dos Artistas 
de Coimbra, outro tanto se não pode dizer da estação do corpo de bombeiros 
municipais, com projeto de Hans Dickel, aprovado em março de 1891. 

Ao falar dos edifícios construídos, ou não, na urbanização da Quinta de Santa 
Cruz coloquei de lado a cronologia, a fim de seguir como que uma caminhada virtual, 
iniciada no entorno da Fonte Nova. 

Início o percurso olhando para o edifício da sucursal da Manutenção Militar que 
começou a ser construído em 1899, no local em que outrora existiu a casa do palheiro 
do mosteiro de Santa Cruz, ocupado pelo município depois da desamortização e 
transformado em matadouro. Será de referir, contudo, que a atual estrutura resultou 
do aumento da primeira edificação. 

Parece que estes e outros edifícios já erguidos na nova artéria não agradavam 
ao diretor do jornal Resistencia, o conhecido Quim Martins”, pois quando Raul Lino, 
em 1902 se deslocou a Coimbra, o então “jornalista” acompanhou-o num pequeno 
passeio pelo Bairro de Santa Cruz e narra assim essa digressão: “Encaixados num 
caleche, sob um sol abrazador, aí pela 1 hora, passámos pela Avenida e mostrámos- 
lhe, primeiro que as nossas bellezas architectónicas, aquella galeria de monstrosinhos, 
que os honestos, mas pouco artistas, mestres de obras, cá da terra, e mais alguns têem 
ido poisando por êsse Bairro de Santa Cruz fóra. 

“Apresentámos-lhe aquelle mostrengo da Padaria militar, sellado na frontaria, 
com todas as coisas” e “fizemo-lo admirar aquelle caprichosinho ingénuo e ridiculo, de 


40 dr. Joaquim Martins Teixeira de Carvalho nasceu em Lamego em 1861 e morreu em Coimbra no ano de1921. 
Homem culto, multifacetado e popular deixou marcas profundas na vida coimbrã da época. Doutorado em 
Medicina, exerceu a docência na Universidade de Coimbra, tanto naquela Faculdade, como na de Letras, onde 
regeu a cadeira de “Estética e História da Arte”. Para além de Administrador da Imprensa da Universidade (1913- 
1921) foi arqueólogo, polígrafo, artista, crítico de arte e jornalista. Fundou e dirigiu, entre 1895-1907, lapso 
temporal da sua vigência, o jornal republicano Resistencia. 
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uma casolita de boneca, feita de tijolo, e encarrapitada na chaminé da mesma 
padaria”. 

O articulista mostra-se muito crítico em relação às construções levadas a efeito 
no novo bairro e escreve que, aos poucos, foi apontando a Raul Lino “aquellas 
frontarias chatas, em rectangulo, com jánellas em rectangulo, e portas em rectangulo, 
monótonas variações sobre o mesmo thema, — o rectángulo, ou então construcções 
estylo cartão de visita”. 

Continuando o nosso peregrinar deparamo-nos com a Câmara, em 1905, a 
planear construir o edifício destinado à Inspeção de Incêndios. A planta, assinada a 30 
de agosto de 1905 por António Heitor que era condutor de Obras Públicas e, penso, 
chefe do respetivo departamento camarário, conheceu deferimento a 01 de outubro e 
foi aprovado pelo Secretário de Estado dos Negócios do Reino a 22 do mês seguinte. 
Devia erguer-se logo acima do pavilhão do peixe, pegado à Rua do Colégio Novo e nas 
proximidades da Fonte Nova. O desenho do conjunto e o alçado do edifício, 
acompanhado do correspondente processo, encontra-se no AMC e permite 
determinar com exatidão o local onde se devia erguer. Trata-se de mais uma estrutura 
que não saiu do papel ou melhor, no caso vertente, da tela imperial. 
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Fig. 14 — Inspecção de incêndios. [AHMC. Repartição de obras municipais. Pasta 24. B-14)]. 


Um pouco mais acima ergue-se a Escola de Santa Cruz. Em 1904, quando o 


arquiteto Adães Bermudes veio propositadamente à cidade, a fim de estudar a 
possibilidade de alargar a escola de S. Bartolomeu e de ver o local onde, na então Rua 


Sá da Bandeira, se devia edificar a nova escola primária, não era a primeira vez que se 
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pensava em fazer erguer, naquela área, um complexo escolar, pois a Câmara 
Municipal, na sessão de 25 de abril de 1889, dera o seu aval à planta do “grandioso 
edifício” que se projetava construir no novo Bairro de Santa Cruz para esse fim, 
embora pensasse em o levantar num largo que já estava terraplenado em frente ao 
jogo da bola, virado para os Arcos de S. Sebastião, ou seja, num dos lados da atual 
Praça da República. 

O local apontado para edificar a cnamada Escola de Santa Cruz, ao tempo da 
estada de Bermudes em Coimbra, situava-se na esquina da Sá da Bandeira com a Rua 
da Manutenção Militar; mas, para isso, tornava-se necessário, demolir “a casa 
esqueleto para exercicio dos bombeiros municipaes, e onde se encontra a estação 
principal do material de incendios”, estruturas construídas, como referi, havia muito 
pouco tempo. Além disso, tratava-se de um terreno que se localizava na freguesia da 
Sé Nova e se destinava a ali ser levantada a escola da freguesia de Santa Cruz. 
Ingredientes mais que suficientes para não tornar o assunto pacífico. 

O arquiteto Arnaldo Redondo Adães Bermudes (Porto, 1864.10.01-Sintra, 
1948.02.18) é que se encarregou de elaborar, tanto o projeto da escola Central (escola 
de Santa Cruz), como o da ampliação da de S. Bartolomeu e acompanhou de perto os 
trabalhos, não só porque era inspetor das construções escolares, mas também porque 
havia sido galardoado com uma medalha de ouro na parisina Exposição Universal de 
1900, onde expusera “umas magníficas plantas para escolas da instrução primária de 
ambos os sexos, conjunta ou isoladamente”; o alarife, de acordo com o que consta no 
seu processo [AHMOP], é responsável pelos projetos de cento e oitenta edifícios de 
escolas primárias construídas por todo o pais. 

Em O Tribuno Popular pode ler-se que a escola Central de Santa Cruz era a 
primeira estrutura deste género a ser criada no distrito. A possibilidade de colocar em 
praça a arrematação da empreitada da sua construção foi autorizada pelo Governo 
através de um despacho datado de 16 de fevereiro de 1905, acabando por ser 
adjudicada, em maio do mesmo ano, ao empreiteiro Manuel Alexandre Sellada. 

O edifício insere-se, apenas na zona central da fachada, dentro de um estilo 
neorromáânico, fugindo aos posteriores massificados projetos de escolas riscados pelo 
arquiteto e que enxameiam o país. As arquivoltas que rodeiam o timpano hemicircular, 
onde se inscreve um relógio aposto sobre vistosos azulejos decorativos atribuíveis, por 
comparação, ao ceramista conimbricense Miguel Costa, são interrompidas pelo escudo 
real rematado pela coroa que, talvez pela altura a que se encontra, escapou intacta 
aos ventos da implantação da República. 

A colocação de relógios nas estações de caminho-de-ferro, nos grandes 
armazéns, nas fábricas, nas escolas e em espaços semelhantes tornou-se, no século XIX 
e nos inícios do seguinte, tão carismática como a utilização do ferro; eram eles que 
mantinham a disciplina, propagando a religião da hora exata e contrapunham um 
tempo tradicional, celeste e solar a um tempo pagão e tecnológico. 
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Fig. 15 — Escola de Santa Cruz. [Foto RAJ. 


Em dezembro de 1907 o edifício já se encontrava terminado há cerca de um 
mês e sendo “o primeiro do paiz no seu genero, veio rematar lindamente as amplas 
ruas de Sá da Bandeira e Manutenção Militar, dando belleza e realce ao local onde se 
acha construido” e “ao empreiteiro sr. Manoel Alexandre Sellada, cabem louvores, por 
isso que, apesar de ter luctado com falta de recursos pecuniarios pela demora dos 
pagamentos, nos apresenta esse bello edificio com execução fiel da planta feita pelo 
distincto architecto sr. Adães Bermudes”. A Escola Central Primária de Santa Cruz 
recebeu os primeiros alunos em 1908. 

No lado oposto da então Rua Sá da Bandeira, junto à antiga Fonte Nova, ainda 
hoje se pode observar um prédio para rendimento mandado construir, depois de 
1915, por duas senhoras que, julgo, seriam irmãs: Idalina Preciosa de Almeida e 
Adelaide Conceição Almeida. O projeto foi riscado pelo construtor civil diplomado, 
inscrito nas Obras Públicas de Coimbra, João Gaspar Marques das Neves. O autor, 
como os terrenos naquela zona eram bastante húmidos e uma vez que a fachada 
posterior deitava para sul, “procurou captar a concentração do calôr pelo recinto que 
se acha entre os refeitorios, tendo dado a devida luz e ar a todos os compartimentos”, 
preocupações bem de acordo com os preceitos higienistas da época. 

O prédio em questão não apresenta, estruturalmente, qualquer laivo de 
modernidade. A sua especificidade advém-lhe da decoração utilizada, quer nos 
azulejos, quer no trabalho de cantaria ou até mesmo no das grades. 
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Continuando a pôr de lado a cronologia, olhemos para o edifício que, um pouco 
mais acima do anteriormente referido, em 1913, António Mizarela e Augusto Lopes 
fizeram construir na nova artéria citadina. O imóvel que, ao nível da fachada, mostra 
aquilo a que, quiçá impropriamente, se pode apelidar de laivos de Arte Nova, ostenta 
oito painéis cerâmicos destinados a ornamentar lateralmente os pés-direitos das 
janelas principais saídos das mãos do pintor-azulejista Miguel Costa. 

O ceramista utiliza nos azulejos que pintou um colorido intenso e brilhante, as 
paisagens campestres e fluviais surgem envoltas por malmequeres, papoilas, rosas e 
amores-perfeitos; num desses quadros, de entre as papoilas, sobressai a “barca 
serrana”, velha de séculos, que durante tantos anos prestou relevantes serviços não só 
a população ribeirinha do Mondego, como também aquela que residia no interior da 
Zona Centro. 
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Fig. 16 — Casa decorada com azulejos da autoria de Miguel Costa. Pormenor de uma janela. [Foto RA]. 


Mas o transeunte apressado mal se dá conta, se é que se dá mesmo conta, da 
beleza desses azulejos, embora sejam eles, conjuntamente com outros pequenos- 
grandes nadas que, no fundo, conferem caráter a uma cidade. 

A Avenida Sá da Bandeira, verdadeiro boulevard conimbricense, mostra, na sua 
conceção, aspetos haussmannianos: ruas largas a ladearem uma zona ajardinada que 
dão acesso a uma praça de onde partem, em diversas direções, vias de comunicação. 
No entanto, é bem provável que na base da sua abertura não se encontrassem 
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presentes teorias urbanísticas eruditas e academizantes, mas sim o conhecimento das 
necessidades reais do alargamento urbano da cidade dentro de um contexto 
pragmático passível de se adaptar as caraterísticas do espaço disponível. 

A Sá da Bandeira, que vale pelo conjunto, ainda hoje apresenta, embora 
vilmente mutilada, marcas de uma mentalidade e de um espírito bem característicos 
da época em que foi traçada. Trata-se de uma zona que deve ser preservada pela 
autarquia e pelos conimbricenses. Integra a memória coletiva da cidade e a urbe, 
como qualquer um de nós, não pode sobreviver sem raizes. 

Como já mencionei, para a nova zona urbana foram pensados alguns edifícios 
que jamais ultrapassaram a fase de projeto; entre estes pode referir-se o que se 
destinava a sede da Associação dos Artistas de Coimbra. 

A coletividade, criada em 1862, teve como fundador e principal dinamizador 
Olímpio Nicolau Rui Fernandes”, homem que, nascido em Lisboa, se radicara em 
Coimbra, onde exerceu o cargo de Administrador da Imprensa da Universidade. 

Entre 1862 e 1866, data em que passou a ocupar o refeitório dos frades crúzios, 
a Associação terá utilizado, a fim de aí poder ministrar as aulas, um outro qualquer 
espaço. 

Já depois da morte do fundador, no final da centúria, mais concretamente em 
1895, a direção encarregou “o hábil e acreditado conductor de obras públicas, o sr. 
Eduardo Augusto de Parada e Silva Leitão”? de elaborar o projeto da sua nunca 
construída sede que, de acordo com as informações insertas nos periódicos locais, se 
exteriormente se inseria no gosto neorromânico, no interior utilizava o neogótico. 

Mas se a sede da Associação dos Artistas de Coimbra ficou no papel, outro 
tanto se não pode dizer da Associação Comercial e Industrial de Coimbra que então 
girava sob o nome de Associação Comercial de Coimbra. O vice-presidente da direção, 
José Martins dos Santos, requere a edilidade, a 07 de setembro de 1909, autorização 
para “construir uma casa para a sua sede” no “talhão n.º 3” da Avenida Sá da 
Bandeira. 

O edifício, construído durante a presidência de João de Moura Marques, foi 
inaugurado a 01 de janeiro de 1912, com pompa e circunstância, a deixar claramente 
sentir o republicanismo exacerbado dos promotores e, provavelmente também, 
alguma ideologia maçónica. A notícia da inauguração do edifício, inserta na Gazeta de 
Coimbra (n.254, 1912.01.03), comprova amplamente este posicionamento. 

A fachada do imóvel insere-se dentro do gosto Arte Nova e, porque utiliza 
linhas bastante duras e carregadas, falta-lhe a leveza e a graciosidade que 


*Maçon convicto, morreu na casa que habitava na Rua da Ilha, a 02 de abril de 1879, solteiro, com 59 anos de idade. 
De acordo com o assento de óbito lavrado pelo padre Custódio José Rodrigues Soares, pároco da freguesia de S. 
Cristóvão da cidade de Coimbra, não recebeu os últimos sacramentos e foi sepultado no cemitério público. 

Estêvão Eduardo Augusto de Parada e Silva Leitão (1844-197?) assinou as suas obras como mestre de obras, 
condutor de obras públicas e arquiteto. Era filho do segundo casamento de Luiz Augusto de Parada e Silva Leitão e 
casou, em primeiras núpcias, com a conimbricense Theresa de Jesus Maire. Depois de ter projetado vários edifícios 
para Coimbra e para a região, com destaque para a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho (1889) e para a igreja 
do Paião (1896) retirou-se para o Porto, onde prosseguiu a sua carreira. 
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caracterizam o estilo. De qualquer forma, trata-se de uma aproximação à moderna 
estética europeia. Do interior, tem de se destacar o grande “salão que deve comportar 
mais de 500 pessoas [e que] fica sendo um dos maiores e mais bonitos desta cidade”. 
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Fig. 17 — Associação Comercial e Industrial de Coimbra. [Foto RA]. 


Tal como aconteceu com o Teatro-Circo, adiante referido, e como vai suceder 

com outros imóveis considerados de interesse para a cidade, o terreno também foi 
cedido pela edilidade mediante a concessão de uma redução no preço, embora com a 
condição de ali ser instalada uma escola prática destinada a permitir aos jovens a 
aprendizagem das técnicas essenciais a vida económica. 
Assina o projeto Manuel Gonçalves de Campos que, sob o seu nome apõe um “A.” 
passível de o identificar como arquiteto. Até ao momento não consegui obter qualquer 
informação relacionada com o alarife em causa. Francisco António dos Santos, Filho 
lavrou as cantarias; ele próprio o confessou a Abreu d'Aguiar Oteda, quando este o 
entrevistou para a crónica “A arte e os artistas de Coimbra”, por altura da sua 
nomeação como professor interino da Escola Brotero, em substituição de João 
Machado, artista com quem, pese embora o teor da conversa, rivalizava. 

Abreu d'Aguiar Oteda manteve em O Despertar, durante bastante tempo, esta 
crónica e nela publicava as entrevistas que ia fazendo aos mais diversos artistas da 
cidade. 

No mesmo ano em que foi solicitada à edilidade a aprovação do desenho 
destinado à sede da ACIC, Francisco Barreto Chichorro apresentava também, a fim de 
lhe ser concedida a licença e o alinhamento, o projeto da casa que pretendia construir 
na Sá da Bandeira; assinava-o Bernardino José, construtor de Obras Públicas, de quem 
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não encontrei, ao longo da investigação, mais nenhuma referência. O então presidente 
da Câmara, Marnoco e Sousa, deferiu o requerimento a 22 de julho de 1909. Do 
edifício, uma moradia geminada, salientam-se apenas as sucessivas aberturas 
neobarrocas da platibanda e os dois, acrescentados ao desenho inicial, pseudofrontões 
destinados, possivelmente, enriquecer a fachada. 

Do mesmo lado, no local onde mais tarde foi edificada uma garagem que 
atualmente virou banco, isto é, entre a casa de Francisco Chichorro e o atual (2016) 
edifício sede da Polícia Municipal, onde funcionou, durante largos anos, o quartel dos 
bombeiros municipais, construiu-se um picadeiro, que teve vida efémera”. 

Em 1908 já fora aprovado pela autarquia o projeto do imóvel do picadeiro, a 
construir em terrenos que haviam sido cedidos em condições idênticas aos do Teatro- 
Circo, visto ambos se destinarem a melhoramentos públicos. O risco foi elaborado pelo 
“habil constructor civil” João Gaspar Marques Neves e “o professor do picadeiro será o 
sr. D. João de Mello, professor da Escola Nacional d'Agricultura, muito habil e muito 
competente”. 

O Noticias de Coimbra ainda acrescentava que “tendo fallado em 
melhoramento com que esta cidade vae ser dotada, resta-nos dizer que elle se deve 
aos srs. Francisco e Miguel Barreto Chichorro, que bem podem ser considerados dois 
benemeritos, porque, se não fossem elles, Coimbra não teria tão depressa uma escola 
de cavalaria”, onde também se ensina, para além da equitação, “ginástica, jogos de 
armas, etc. para a educação física mais completa”. 

O referido estabelecimento “encontra-se em magníficas condições e veio 
preencher uma lacuna que há muito se fazia sentir na cidade”, mas pouco tempo 
volvido após ter iniciado a sua atividade, por motivo de doença ou afazeres, os 
proprietários anunciam que arrendam ou vendem o picadeiro. 

A partir desta data ignoro o que se terá passado, mas, nem mesmo os mais 
idosos, retém na memória e existência, em Coimbra, desta escola de equitação. 


Da Estrada dos Jesuitas a Rua Abílio Roque 


Em junho de 1910, António Heitor, Chefe da Repartição das Obras Municipais e 
condutor, assinava um desenho com o loteamento da “rua n.º 2” da Sá da Bandeira e 
da que se desenvolvia pegada ao muro da Cerca dos Jesuítas; ou seja da via 
ascendente da Avenida e da Abílio Roque (atual Padre António Vieira). 


Os nomes podem mudar, mas as “filosofias”, com ligeiras cambiantes de adaptação temporal, mantém- 
se: aos atuais ginásios, que, nas nossas cidades e até nas pequenas vilas, proliferam em tão grande 
número, contrapunham-se, no século XIX e início do XX, os picadeiros e as salas de ginástica sueca! 
Até na igreja de S. Bento, arrasada para dar lugar ao edifício das Matemáticas e que integrava o colégio 
dos beneditinos, funcionou uma dessas classes! 
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Fig. 18 — Loteamento Sá da Bandeira e Abílio Roque. 
[AHMIC. Repartição de obras municipais. Pasta 18. B-14]. 


Penso poder afirmar que este desenho, para além de apontar os lotes ainda 
disponíveis, serviu para confirmar a delimitação de parcelamentos preexistentes, dado 
que, em data anterior à apresentação do plano, já ali haviam sido construídos edifícios. 
Mas a edilidade não se queda por aí e pensa abrir, quiçá em data mais ou menos 
simultânea ao loteamento apresentado por Heitor para os dois arruamentos, uma via 
destinada a unir a Abílio Roque à Praça de República. Como este projeto não se 
encontra nem datado nem assinado aponto para uma data posterior a 1910 dado que 
o Largo D. Luis já se transmutara em Praça da República, o que aconteceu apenas 
depois da queda da monarquia. 
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Fig. 19 — Projeto para ligação da Rua Abílio Roque com a Praça da Republica. 
[AHMC. Repartição de obras municipais. Posto de desinfestação e outros. Pasta 18. B-14]. 


Esta rua, projetada e nunca concretizada, iniciar-se-ia no local onde a Abílio 
Roque confluía com a Rua de Entre Muros, estender-se-ia nas traseiras do espaço onde 
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funcionou o “Ninho dos Pequenitos”, integrado na obra assistencial do dr. Bissaia 
Barreto, e desembocava no início da Oliveira Matos, justamente na esquina fronteira à 
casa que João Francisco dos Santos construíra, nos finais do século XIX, na Praça da 
República. 

O novo bairro e toda a zona envolvente ia-se pontuando com edifícios e a 29 de 
outubro de 1914, Joaquim Fernandes dos Santos submete à aprovação camarária um 
novo projeto (o primeiro fora rejeitado com base na simplicidade das fachadas), a fim 
de construir quatro casas nos lotes que havia comprado ao cimo da Abílio Roque. 
Curiosamente, o desenho apresentado mostra seis fachadas e não quatro. Esses 
edifícios foram construídos e até ao terceiro quartel do século XX mantiveram-se, 
tendo sido, mais ou menos nessa época, paulatinamente substituídos por prédios mais 
modernos e funcionais. 

Outro tanto não aconteceu com a moradia que se ergue quase no início da rua, 
logo a seguir à curva e que ainda se mantém de pé. É verdade que a sua construção foi 
muito mais tardia, pois a 03 de junho de 1940 Albino Pereira da Costa fez dar entrada 
na devida repartição da edilidade o pedido de autorização para a construção de um 
edifício que ocuparia os lotes n.º 6 e 7 da referida artéria; esses lotes haviam sido 
comprados a Joaquim da Costa Neto que os adquirira em 1928. 





Fig. 20 — Moradia de Albino Pereira da Costa. [Foto RA]. 


O requerimento, devidamente instruído, integrava o projeto do imóvel, a 
inserir-se, como se compreende numa outra linguagem arquitetónica e assinado pelo 
arquiteto Edmundo Tavares (1892-1983). 


Ao lado do Parque de Regalo dos crúzios rasga-se a Rua Lourenço de Almeida Azevedo 


Pouco depois de ser aberta, em 1891, a Rua Lourenço de Almeida Azevedo 
começa a povoar-se de moradias: logo no início duas casas inserem a sua gramática 
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decorativa num revivalismo medieval que se relaciona com a ideologia romântica e, 
simultaneamente, evidenciam uma forte ligação com os canteiros da ELAD. 

A primeira, patenteia um pseudominarete a apontar para construções 
mouriscas, quase inexistentes na região de Coimbra, e o seu risco saiu, de acordo com 
a tradição oral e sem qualquer documento que o outorgue, da mão do arquiteto Silva 
Pinto. Contudo, devido a mais que dúbia qualidade dos modelos existentes ou, com 
uma maior margem de probabilidade, pelo gosto se encontrar desenquadrado no 
contexto citadino, a verdade é que o neomudéjar não teve grande impacto no 
ambiente artístico local. 

A outra, de autor desconhecido, com a fachada decorada dentro do gosto 
românico (interiormente a forma como a casa se encontra programada nada tem a ver 
com o período medieval) aponta para o segundo romantismo que busca a “nossa 
arquitetura” na época da fundação de Portugal e, consequentemente, no estilo 
românico. Além disso, deve estar intimamente relacionada com a intervenção levada a 
cabo, mais ou menos por essa altura, na Sé Velha e que não podia deixar de influenciar 
o mundo artístico mondeguino. 

António Augusto Gonçalves bateu-se com firme determinação para que o 
restauro do templo se transformasse de utopia em realidade e os artistas que 
frequentavam a Escola Livre, e à sua volta gravitavam, permitiram-lhe concretizar o 
sonho, obviamente com a aquiescência do bispo da diocese, D. Manuel Correia de 
Bastos Pina. A influência do templo restaurado é de tal forma notória no edifício que 
esta moradia passou vulgarmente a ser conhecida pelo nome de “Casa da Sé”. A sua 
fachada ostenta um corpo central mais avantajado e ameado; o piso superior é 
rompido por cinco portas, sendo a central mais larga e trabalhada do que as restantes; 
quatro gárgulas dão vazão às águas que escorrem do telhado. 
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Fig. 21 — Casa da Sé. Pormenor. [Foto Daniel Tiago] 
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Face à semelhança verificada entre esta moradia e o velho templo catedralício 
qeminiense atrevo-me a apontar o nome de António Augusto Gonçalves como sendo o 
autor do risco, pois não olvido que foi da sua mão que saiu o projeto documentado e 
datado, do templo do Divino Senhor da Serra, de Semide. 

A construção de casas que saíssem da vulgaridade e atestassem o poder 
económico dos seus donos estava, como já se referiu, dentro dos parâmetros mentais 
de então. 

Um pouco mais acima, com desenho de Raul Lino, ergue-se uma outra moradia 
que também merece ser referenciada. Infelizmente ignoro o nome do encomendante, 
desconheço o projeto e a data da sua construção. 

A Rua Lourenço de Almeida Azevedo desdobra-se a esquerda de quem, a partir 
da Praça da República, olha para o Jardim da Sereia, local onde os frades crúzios, 
outrora, viviam momentos de lazer e no lado oposto, isto é, à direita do observador, 
abre-se a via que permite unir o Largo D. Luis a Rua de Tomar: trata-se da Rua Almeida 
Garrett. Logo no início desta via existe uma casa que tem a ornamentar os aventais das 
janelas vistosos frisos cerâmicos da autoria de Miguel Costa. 


A burguesia citadina instala-se no Bairro de Santa Cruz 


Na Praça da República, verdadeiro nó viário, convergem vários arruamentos e 
uma dessas artérias é a Rua Oliveira Matos, antes apelidada de Rua da Escola 
Industrial. 
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Fig. 22 — Planta do Bairro de Santa Cruz. [AHMC. Diversos, maço 3, documento 2]. 





No começo da via, à esquerda de quem sobe, pode observar-se um edifício de 
dois pisos, caracteristicamente coroado por um friso de onde sobressaem merlões e 
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ameias de inspiração árabe. Na zona cimeira, as aberturas apresentam a forma de arco 
ultrapassado e encontram-se inscritas em retângulos decorados com arabescos de 
gosto orientalizante; as janelas do andar térreo, que ladeiam a porta de entrada, 
embora geminadas, decorativamente, assemelham-se às do piso superior; por cima da 
porta evidencia-se uma varanda com gradaria de pedra lavrada no mesmo gosto. A 
completar a ornamentação da fachada sobressaem painéis de azulejo que imitam os 
sevilhanos. 

lgnora-se o autor do risco, mas sabe-se que José de Mello Santos, o 
proprietário, é que solicita a Câmara a autorização para construir o imóvel e que, a 13 
de janeiro de 1913, o vereador F. Vilaça, servindo de Presidente, aprova o projeto. 


eo gere a oii 


4 





Fig. 23 — Casa neoárabe. Pormenor. [Foto RA]. 


Comprova o que atrás se disse relativamente à utilização do gosto neoárabe na 
cidade o facto de, no perímetro abarcado por este trabalho, apenas encontrarmos este 
exemplar e o do início da Rua Lourenço de Almeida Azevedo. 

Logo a seguir, afastando-se do tipo arquitetura Escola Livre e introduzindo um 
cunho de modernidade, Maximiano Augusto da Cunha, fundador do colégio de S. 
Pedro e professor na Escola de Santa Cruz que, como se referiu, fora riscada por Adães 
Bermudes, pouco depois de 1913, tomando como modelo uma vivenda semelhante 
existente no sul da França, faz erguer uma casa que se encaixa na gramática utilizada 
pela Arte Nova. A rodear a moradia, mesmo por baixo do beiral, desenvolve-se um 
friso pintado e decorado com lírios; este motivo repete-se no guarda-vento existente a 
fechar uma não muito grande caixa de escada com as paredes revestidas a escaiola. 
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Fig. 24. Casa Arte Nova. Caixa da escada. [Foto RA). 


João Machado é o responsável pelas cantarias e pelo ferro forjado da sacada, 
provavelmente desenhados, tanto umas, como o outro, por António Augusto 
Gonçalves. O projeto do imóvel jamais foi encontrado e a família também desconhecia 
a sua existência ou paradeiro, mas trata-se de uma moradia a inserir-se como se disse, 
no gosto Arte Nova, cosmopolita e inusual na cidade, pois foge aos cânones vigentes e 
não se conhece, em Coimbra, arquiteto, engenheiro ou mestre-de-obras capaz de, 
naquela época, produzir um tal risco, a não ser Silva Pinto que nunca qualquer fonte 
apontou como responsável pelo projeto. 





Fig. 25 — Casa Arte Nova. Pormenor. [Foto RA]. 
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A Rua Venâncio Rodriguesº abre-se paralelamente à praça de República e liga a 
confluência da Oliveira Matos com a Castro Matoso à Rua de Tomar, cortando, 
aproximadamente a meio da sua extensão, em ângulo reto, a Alexandre Herculano. 

Nesta artéria erguem-se três moradias que se encontram documentadas. 

A que primeiramente se levantou tem risco de Raul Lino, é posterior a 1908 e 
foi mandada construir por António Maria Pimenta, pai de Belisário Pimenta (1879- 
1969). Insere-se dentro das linhas normalmente utilizadas por aquele arquiteto. 





Fig. 26 — Casa de António Maria Pimenta. [Foto RA]. 


A outra, pertencia ao capitão do exército Alcino Miguel Pereira Rodrigues; o 
pedido de autorização para a construção do edifício, que se situa na esquina das Ruas 
Oliveira Matos e Venâncio Rodrigues, deu entrada na Câmara Municipal de Coimbra a 
20 de dezembro de 1926 e foi deferido três dias depois. Joaquim da Costa Netto, 
construtor civil, declarou-se responsável pela direção dos trabalhos. Penso poder 
apontar para a sua mão como autora do projeto. 

O requerimento para a construção da terceira, uma casa para habitação e a 
mais tardia, foi endereçado pela Carpintaria Mecânica Conimbricense, com sede na 
Avenida Fernão de Magalhães, a edilidade aeminiense, através do seu sócio gerente 
João Gaspar Marques Simões, em maio de 1932. É o próprio Marques Simões que se 
responsabiliza pela obra e, como ele era construtor civil diplomado, calculo que 
também foi da sua responsabilidade o risco do edifício, neste caso mais elaborado que 
o anterior, a inserir-se em linhas gramaticais Art Déco. 


Raimundo Venâncio Rodrigues nasceu em Goa no ano de 1813 e morreu em Coimbra em 1879. Doutor em 
Matemática e bacharel em Medicina presidiu aos destinos da edilidade entre 1860 e 1862. Foi durante o seu 
mandato que se inaugurou o Cemitério da Conchada. 
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Fig. 27 — Casa de habitação pertencente à Carpintaria Mecânica Conimbricense. [Foto RA]. 


Uma nota interessante que ressalta dos documentos assinados por Netto e por 
Simões passa pelo primeiro declarar que se responsabiliza “e nos termos do 
regulamento aprovado por decreto de 6 de Junho de 1895 para a segurança dos 
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operarios em construção civil”, enquanto o segundo afirma que se responsabiliza “nos 
termos do regulamento de segurança dos operarios de 6 de Maio de 1909”. Sendo os 
dois termos bem posteriores a 1909, não se percebe a razão que os levou a regerem- 
se por regulamentos diferentes. 

Desse largo centralizante que se abre no topo da Avenida Sá da Bandeira, 
verdadeiro núcleo aglutinador das mais diversas artérias viárias que ali desembocam, 
ou se se quiser, em sentido inverso, que dali partem, destaca-se a Rua Alexandre 
Herculano a estender-se até aos Arcos do Jardim (Largo João Paulo Il). 

Logo à esquerda de quem sobe, no início da via, deparamo-nos com um edifício 
neomanuelino. 

Contrapondo-se ao lugar ocupado pelo neogótico na maioria dos países 
desenvolveu-se, em Portugal, o neomanuelino que teve a sua certidão de nascimento 
na janela que se inscreve no Paço da Pena, em Sintra, numa das paredes do Pátio dos 
Arcos, forrada com azulejos policrómicos que utilizam, na parte inferior, como motivo 
decorativo a esfera armilar. A ventana, riscada por D. Fernando Il, resulta de uma 
aproximação e simultaneamente de uma recomposição de um comportamento 
artístico de outrora, pois o monarca inspirou-se na janela da impropriamente chamada 
Casa do Capitulo do Convento de Cristo de Tomar. 

Em Coimbra, este estilo encontra-se disperso por toda a cidade, quer em 
grande número de janelas deste tipo que, na sua maioria, apresentam uma extrema 
simplicidade, quer em algumas casas. No entanto, o neomanuelino coimbrão, aquele 
que saiu mesmo do risco e do cinzel dos artistas locais, é tratado de maneira sóbria e 
denota profundos conhecimentos do estilo quinhentista. 

Esta casa da Rua Alexandre Herculano, para além do andar térreo, apresenta 
três pisos, cada um com sua varanda saliente, de pedra lavrada, a ornamentar a 
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fachada que, na parte superior, ostenta elegante loggia. Uma esfera armilar em relevo 
dá cunho à dupla entrada. No conjunto, os elementos manuelinos abundam: cordas, 
escudos, esferas armilares, cruzes da Ordem de Cristo e arcos conopiais, fazem com 
que este seja um dos melhores exemplares citadinos do tipo. Porque indocumentado, 


não permite que se conheçam os nomes do proprietário e do projetista, bem como a 
data da sua feitura. 





Mas nesta rua erguem-se vários edifícios com interesse; dois desses imóveis 
foram projetados por Raul Lino, arquiteto que, nesta data, ou seja, depois de 1902, já 
se impunha no nosso país pela obra realizada e tinha grande aceitação na urbe 
mondeguina. 

Quase em frente ao já referido edifício neomanuelino, em 1908, Albino 
Caetano da Silva começa a construir uma moradia riscada por aquele alarife. 
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Fig. 29 — Moradia de Albino Caetano da Silva. [Foto RA]. 
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O edifício foge, obviamente, ao que se fazia na cidade, mas se se pensar em 
termos estendidos, acaba por refletir um gradual, embora moderado, crescimento 
económico dos encomendantes, passível de lhes permitir recorrer, para riscar as suas 
moradias, a artistas que não vivem no burgo; esta possibilidade introduz, 
paulatinamente, uma certa modernidade arquitetónica, que inicia a alteração 
fisionómica da urbe. 

Raul Lino, para além de projetar a moradia de Caetano da Silva, preocupa-se 
com os pormenores decorativos e desenha os azulejos policrómicos que se encontram 
a ornamentar as paredes das fachadas. 

Antes de 1915 já se perfilava a possibilidade de, em Coimbra, vir a ser 
construído um edifício que servisse de sede à Associação Mundial de Académicos 
(atual Associação Cristã da Mocidade — ACM); o local elegido situava-se no gaveto 
formado pelas Ruas Alexandre Herculano e Venâncio Rodrigues. 

Raul Lino, o arquiteto escolhido, começou a riscar o projeto em janeiro de 1916 
e em meados do ano seguinte era exposta na Calçada, numa das montras dos Grandes 
Armazéns do Chiado, a maqueta aguarelada do edifício; parece que a feitura do imóvel 
foi custeada pelo International Comittee of Young Man's Christian Associatons, de 
Nova lorque. 
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Fig. 30. Edifício da Associação Cristã da Mocidade (ACM). Pormenor. [Foto RA]. 
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Não cabe aqui referir quais os objetivos da instituição, mas, de acordo com a 
imprensa que se publicava na época, o edifício projetado por Raul Lino era “um dos 
ornamentos do Bairro de Santa Cruz” e o arquiteto, no interior, interpretou 
“admiravelmente o princípio utilitário e filantrópico da instituição e, ao dar ao exterior 
o estilo português modernizado, manifestou o seu espírito de adaptação ao meio 
particular em que cada grémio se estabelece, num perfeito equilíbrio entre o 
nacionalismo e o cosmopolitismo exagerados”. 

Finalmente, no dia 20 de junho de 1918, procedeu-se, com pompa e 
circunstância, à inauguração do imóvel que contou com o trabalho de artistas ligados à 
ELAD, mormente com o de João Machado”. 

A autarquia ia levando à praça, a fim de aí serem construídos imóveis, lotes de 
terreno situados no Bairro de Santa Cruz. Aquando da hasta pública realizada a 29 de 
agosto de 1889,0 Doutor Daniel de Matos comprou vários lotes na zona que se 
localiza, à esquerda de quem sobe a Rua Alexandre Herculano, justamente no ângulo 
superior do cruzamento desta com a Venâncio Rodrigues. 

O assento permaneceu desocupado até 1940, altura em que os irmãos 
Hermínia e Álvaro Pratas Inácio, então donos do terreno, quiçá por compra, decidiram 
ali construir um prédio de rendimento. O requerimento deu entrada na Câmara a 12 
de agosto de 1940, acompanhado de um projeto assinado pelo arquiteto Edmundo 
Tavares?º, 

Ao receber o requerimento dos irmãos Pratas, o presidente de Câmara de 
Coimbra, Ferrand Pimentel de Almeida, provavelmente por lhe haverem surgido 
algumas dúvidas, pediu parecer sobre o assunto a Étienne de Grôer!!. O urbanista 
assinou o documento em setembro do mesmo ano, dando um parecer negativo à 
construção, porque esta violava o artigo 46 do “Regulamento das Zonas” que 
estipulava a impossibilidade de se erguer um edifício que apresentasse uma área 
coberta superior a 40% da superfície do quarteirão. 


“Raul Lino ainda antes de conceber a sede da ACM riscara, a fim de ser edificado em Coimbra, o edifício do Jardim- 
Escola João de Deus, o primeiro a ser erguido no nosso país, inaugurado a 02 de abril de 1911, e que se erguia na 
então chamada Alameda do Seminário, atual Alameda Júlio Henriques. 

10Edmundo Tavares, que foi discípulo de José Luís Monteiro e fez o curso da Escola de Belas Artes de Lisboa entre 
1903 e 1913, nasceu em Oeiras a 8 de novembro de 1892 e faleceu a 09 de abril de 1983. Várias vezes galardoado, 
viveu entre 1932 e 1939 no Funchal, onde deixou obra de reconhecido mérito. Desde 1914 que exerceu o cargo de 
arquiteto na Câmara de Lisboa, ocupando igual função na da Figueira da Foz, a partir de 1939; este trabalho não o 
impediu de, simultaneamente, praticar a sua atividade liberal. Exerceu, também, a docência em diversas escolas do 
ensino técnico-profissional, incluindo a Escola Industrial e Comercial de Brotero, em Coimbra. 

liÉtienne De Grõer nasceu em Varsóvia no ano de 1882 e diplomou-se em Arquitetura pela Academia Imperial de 
Belas Artes de São Petersburgo. Depois de transferir a sua residência para França foi professor no Instituto de 
Urbanismo de Paris, ao tempo Institut d'urbanisme de [Université de Paris.Chegou a Lisboa, a convite de Duarte 
Pacheco, na altura a presidir aos destinos da edilidade, em 1938, já senhor de uma vasta experiência urbanística, 
imbuída dos novos ideais que então floresciam pela Europa, com particular destaque para o conceito de cidade- 
jardim que fora lançado por Ebenezer Howard. Contratado pela Câmara Municipal de Lisboa para o cargo de 
urbanista-conselheiro técnico da Câmara (1938-1940), acabou por, em Portugal, ser um dos principais urbanistas do 
Estado Novo, coordenando a elaboração de planos de urbanização de numerosas localidades; de entre esses 
projetos pode destacar-se o plano inicial de expansão urbanística de Coimbra destinado à zona do Calhabé. 
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Fig. 31 — Casa dos irmãos Pratas. 1.º Projeto. Edmundo Tavares. [AOCMC. Proc. 01- 2055 | 1940]. 


Edmundo Tavares alterou o projeto inicial, diminuindo a área em causa, mas, 
mesmo assim, ultrapassando o permitido. Contudo, como o quarteirão se encontrava 
quase desprovido de construções, De Grõer, em novembro, assinava um parecer 
favorável à autorização da feitura do imóvel em causa. 

O prédio, até pela data em que foi riscado e por ser assinada por Edmundo 
Tavares, arquiteto que não pertencia ao apertado círculo citadino, foge dos 
parâmetros usuais e já não se enquadra nos imóveis que têm a marca Arquitetura 
Escola Livre. 














Fig. 32 — Casa dos irmãos Pratas. [Foto RA]. 


Um pouco mais acima e do mesmo lado, “nas extremidades das ruas Alexandre 
Herculano e de Tomar” ou seja, no atual Largo João Paulo Il (Arcos do Jardim), em 18 
de dezembro de 1890, a viscondessa de Seabra, residente em Mogofores, próximo de 
Anadia, comprou dois lotes de terreno, a fim de ali construir uma casa de habitação. 
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Dois anos mais tarde, depois de ter encarregado o projeto ao arquiteto Hans 
Dickel, ajusta a construção do imóvel com o mestre-de-obras Joaquim Augusto 
Ladeiro. Exteriormente, o edifício reveste-se de uma enorme simplicidade e apenas a 
sua fachada mostra um certo movimente que o artista aproveitou e valorizou pelo 
facto de o imóvel ocupar o ângulo formado pelas duas ruas. A decoração, muito 
simples, insere-se no gosto Arquitetura Escola Livre. 


Particularismo revivalista aeminiense: o neorrenascença 


Na esquina oposta aquela em que se levanta a casa da viscondessa de Seabra, 
isto é na confluência da Rua Alexandre Herculano com a Castro Matoso, em pleno 
Largo João Paulo Il, deparamo-nos com a casa dos Martas, posterior sede da AAC/OAF. 
O risco encontra-se atribuído ao arquiteto Silva Pinto e as cantarias, que utilizam uma 
linguagem neorrenascença, salram do cinzel de João Machado, um dos mais 
representativos artífices da Escola Livre. 

Não se podem deixar de referir as causas que estiveram no surgimento do 
gosto neorrenascentista na arquitetura da cidade, nem o lugar sui generis que ele veio 
a ocupar na conjuntura arquitetónica nacional. 

Em Portugal, as arquiteturas nacionalistas do período ligado ao romantismo 
assumiram-se no contexto do neomanuelino e do neorromânico, mas, no microcosmo 
conimbricense, o neorrenascença veio a ocupar um espaço peculiar que ombreou ou 
mesmo suplantou aqueles. 

O facto explica-se, porque na cidade e no período renascentista, havia ali 
trabalhado uma pléiade de escultores notáveis, de entre os quais se destacam Diogo 
Pires, o Moço, João de Ruão e Nicolau Chanterene, homens que espalharam a sua arte 
por Coimbra, S. Marcos, Tentúgal, Varziela, Cantanhede, etc. 

Eram estes os modelos com que os homens conimbricenses da ELAD mais 
facilmente lidavam e, consequentemente, foram eles que passaram a fornecer-lhes as 
bases de algo muito próprio, muito seu, que facilmente destronou o neomanuelino e o 
neorromânico, até porque, na urbe, os edifícios, sobretudo os manuelinos, não se 
encontravam tão presentes ou, se assim se entender, não possuíam um carisma tão 
forte. Compreende-se, por isso, que para estes artistas, homens do romantismo, o 
neorrenascença passasse a funcionar como “o seu próprio estilo nacional”. 

Estamos, no nosso país, perante um autêntico particularismo arquitetónico, 
específico até, que se dissemina, maioritariamente, pela urbe mondeguina, por 
Condeixa, pelo Buçaco e por Sintra. 
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Fig. 33 — Casa dos Martas. [Foto RA]. 


A Casa dos Martas assume-se, no espaço urbano a que nos cingimos, isto é, ao 
Bairro de Santa Cruz ou, se se preferir, a confluência da Rua Alexandre Herculano com 
a Castro Matoso, em pleno Largo João Paulo Il, o exemplar mais representativo deste 
gosto neorrenascença. 





Fig. 34 — Casa dos Martas. Pormenor. [Foto RA]. 


O imóvel, na sua fachada ostenta pedras requintadamente cinzeladas, com 
relevância para o conjunto portal-varanda. De um e de outro lado da porta inscreve-se 
um pano central decorado, rodeado por duas pilastras a terminar em capitéis 
pseudocoríntios, extremamente aprimorados, com folhagem estilizada e, ao centro, 
ternos amores músicos, de uma surpreendente delicadeza. 
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Fig. 35 — Casa dos Martas. Pormenor. [Foto RA]. 


As zonas interpilastras encontram-se enriquecidas por medalhões. Todo o 
conjunto se apresenta unido, na parte superior, por um friso decorado com festões de 
flores, interrompido por um medalhão central. Os pés-direitos mostram-se finamente 
adornados com motivos naturalistas e outros, baseados na decoração da renascença, 
mas a permitir-nos avaliar a capacidade criativa de mestre Machado que, apesar de se 
inspirar naqueles modelos não se exime a esculpir uma decoração subjetiva. A 
ornamentação do varandim segue o mesmo esquema, mas os motivos diferem. 


O Theatro-Circo 


Na Avenida Sá da Bandeira, um pouco mais acima da escola primária, erguia-se 
o edifício do Teatro Avenida, hoje substituído por um “magnífico” shopping. 

No século XIX, aquando das intervenções levadas a cabo sobretudo na zona das 
catedrais, destrulram-se as construções que as rodeavam, quebrando todo o diálogo 
com a malha urbana, a fim de abrir praças capazes de possibilitar a inclusão dos 
templos nas máquinas fotográficas dos turistas ou então para que, como refere 
causticamente Alexandre Herculano “a vadiagem possa estirar-se regaladamente ao 
sol”. 

Nem a igreja de Santa Cruz escapou ao desejo, felizmente não concretizado, de 
ser destruída para dar lugar a uma praça; quem no-lo dá a saber é também Alexandre 
Herculano quando escreve em O Panorama: “Levaram-nos a Coimbra no anno de 1834 
obrigações de serviço publico: ahi residiamos quando foi supprimido o mosteiro de 
Sancta-Cruz. Correu então voz pública de que houvera quem se lembrasse de pedir 
que este bello edificio fosse entregue á municipalidade. Ninguem imaginará para que. 
Era para esta o mandar arrazar, e fazer uma praça. Não veio a lume este projecto 
nefando, mas não foi por mingoa de bons desejos. Uma praça no logar onde estivera 
Sancta-Cruz; uma praça calçada com os umbraes esculpidos do velho templo, com as 


166 


lagens quebradas dos tumulos de D. Afonso Henriques, de D. Sancho 1.º, e de tantos 
varões illustres que alli repousam!”. 

Mas se, no século XIX, a ideia chave passava pela construção de praças, no XX 
transferiu-se para a instalação de shoppings e o camartelo da incúria e da ignorância 
passou a derrubar edifícios carismáticos para satisfazer interesses que, sob a capa de 
modernidade, não passam de puramente economicistas ou demagógicos. 

Ultrapassemos este espírito destruidor para recordar os passos empreendidos 
pelos homens do final de Oitocentos, a fim de conseguirem dotar a cidade com uma 
sala de espetáculos equestres digna. 

No dia 27 de novembro de 1890 a Câmara Municipal de Coimbra levou à praça 
uma série de 21 lotes, quase todos sitos na atual Avenida Sá da Bandeira; entretanto, 
como vinte cidadãos da terra expressassem o desejo de construir, naquele local, um 
Teatro-Circo, foram excluídas da hasta pública três parcelas. Os interessados 
pretendiam a cedência dos terrenos mediante a outorga de certas facilidades, por isso, 
dado tratar-se de um empreendimento notável que envolvia, de uma forma ou de 
outra, toda a comunidade, o assunto foi discutido na sessão camarária de 04 de 
dezembro. 
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Fig. 36 — O Theatro-Circo (Teatro Avenida) erguia-se na Av. Sá da Bandeira. 
[AHMC. Diversos, maço 3, documento 2). 





Terminou por lhes ser cedida uma área de 1602 m”, ao preço de 300 réis por 
unidade, benefício notório, visto que, em média, naquela zona, o terreno estava a ser 
vendido por 680 réis. A autarquia favoreceu os concessionários, mas, não o fez sem 
imposições, porque, na escritura pública de venda, lavrada a 14 de fevereiro de 1891, 
ficaram estipuladas, entre outras, as seguintes cláusulas: 


“Condição 4.2 — O terreno não pode ser aplicado a outro fim, voltando nesta 
hipótese para a posse do município. 

“5.2 — Se, depois de construído o Theatro-Circo, houver de se lhe dar outra 
aplicação por motivo de força maior, os possuidores do referido Theatro serão 
obrigados a indemnizar a câmara...”. 
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Encarregou-se de riscar o projeto do novo Teatro-Circo o arquiteto Hans Dickel, 
também responsável pelo delineamento de muitas das casas que então iam povoando 
o novo Bairro de Santa Cruz. 

A fachada do edifício apresentava-se muito simples, até mesmo pouco 
elaborada, mas a estrutura do conjunto unia a alvenaria ao ferro, entrando no âmbito 
de uma certa modernidade. 

Em dezembro de 1891 “activam-se os trabalhos para que se possam dar alli 
epectaculos equestres já em Janeiro proximo. O palco é que ainda se acha atrazado, 
devendo ser concluido em Março ou Abril. Andam a trabalhar no theatro Circo 
aproximadamente 100 operarios. O estuque está entregue ao habil industrial sr. 
Francisco Antonio Meira. As grades dos camarotes, as columnas que os sustentam, e 
as numerosas cadeiras para a plateia, tudo foi fundido na acreditada officina do sr. 
Manoel José da Costa Soares. (...) Consta-nos que se encarrega da pintura do panno de 
bocca, o distincto professor o sr. Antonio Augusto Gonçalves”. 

A capacidade da sala, onde se podiam realizar espetáculos equestres, de 
declamação e de canto orçava pelos 1700 lugares, tendo o seu custo ultrapassado os 
20 0009000 réis. 
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Fig. 37. Theatro-Circo eso ER [Bilhete Postal]. 


O teatro, depois de inaugurado, a 20 de janeiro de 1892, com a atuação de uma 
“companhia equestre, gymnástica, acrobática, cómica e mimica, do Real Coilyseo, de 
Lisboa, de que é director o sr. D. Henrique Diaz”, permitiu que Coimbra passasse a ter 
“uma casa de espectaculos em muito boas condições, e digna de uma terra civilizada”. 

Em junho daquele mesmo ano, por ocasião das festas da Padroeira de Coimbra, 
a família real deslocou-se à cidade e, por decisão assinada pelo rei D. Carlos no Paço 
das Escolas a 23 de junho, a sala passou a denominar-se “Theatro-circo do Principe 
Real”. 

Mas não foi esta a última vez que a casa de espetáculo alterou o seu nome ao 
sabor das correntes políticas, porque, em 1910, depois da implantação da República, 
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transmutou-se para Teatro Avenida, não sem que algumas pessoas se insurgissem pelo 
facto, pois entendiam que a estrutura devia adotar o nome de Teatro Sá de Miranda. 

Esqueçamos as transferências de dono acontecidas após a inauguração, para 
recordar o desempenho do Teatro Avenida na cultura das gentes da cidade e, 
sobretudo o papel de relevo que representou na vida académica. 

Dotar a cidade com um auditório condigno passou a ser um pressuposto que 
integrava todos os programas dos candidatos à presidência da Câmara de Coimbra dos 
anos 70 e 80 do século XX; também o foi daquele que ocupava a cadeira máxima da 
edilidade quando a vereação, em 1983, aprovou a entrada do camartelo no edifício do 
teatro. A promessa ficou por cumprir e perdeu-se, nessa altura, uma boa oportunidade 
de a concretizar, até com custos reduzidos, porque, penso, apesar das contantes 
alterações legislativas, que as cláusulas arroladas numa escritura não serão 
modificadas nem prescrevem com o tempo. 


A Escola Industrial Brotero deambula pela cidade 


Ao subir a Avenida Sá da Bandeira voltamos a deter-nos para pensar no 
grandioso edifício, nunca construído, destinado a nele funcionar a Escola Industrial e 
Comercial Brotero. Mas, para tal, forçoso se torna recuar no tempo e compreender a 
filosofia que envolveu a criação daquele estabelecimento de ensino. 

A monarquia estava, no final de Oitocentos, a investir na instrução, com 
particular ênfase na vertente industrial, até porque chegara à conclusão que este tipo 
de desenvolvimento, já posto em prática noutros países, funcionara como mola 
impulsionadora do progresso. 

É no contexto da ideologia subjacente que António Augusto de Aguiar assina, a 
03 de janeiro de 1884, o decreto que criava, em Coimbra, a Escola de Desenho 
Industrial, batizada” de Brotero, em dezembro do mesmo ano. 
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Fig. 38 — O refeitório dos crúzios albergou, conjuntamente com a Associação dos Artistas de Coimbra, 
a Escola Brotero. [BMC.|, Bmc b231]. 
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Para albergar o novo estabelecimento de ensino a Câmara cedeu a igreja do 
Colégio da Trindade, mas a escola jamais se alojou no templo e, para que o novo 
estabelecimento de ensino iniciasse as suas funções, a Associação dos Artistas que, 
como vimos, ocupava o refeitório crúzio, em 1885, ofereceu, de forma parcial, as suas 
instalações, para que as aulas se pudessem iniciar. 

Dois anos volvidos, em 1887, os vereadores republicanos António Augusto 
Gonçalves e Manuel Augusto Rodrigues da Silva apresentaram uma proposta no 
sentido de transformar a Brotero numa escola industrial. A sugestão justificava-se 
porque, na cidade, a indústria mais vultuosa era a da cerâmica e porque se perfilava a 
hipótese de que a Escola Nacional de Cerâmica “que andava na mente do Sr. ministro 
das obras públicas”, se localizasse em Coimbra. 

A alteração veio a acontecer quando Emídio Navarro, através de decreto 
publicado no Diário do Governo de 10 de janeiro de 1889, transforma a “Escola de 
Desenho Industrial” em “Escola Industrial” Brotero. 

Três anos antes (1886), sendo diretor António Augusto Gonçalves, a escola 
passou a utilizar, para além da parte da sala cedida pela Associação dos Artistas, O 
espaço pertencente à Câmara Municipal situado por cima do refeitório crúzio; 
contudo, em meados de 1889, o estabelecimento de ensino, então “provisoriamente' 
instalado, continuava a usufruir os mesmos espaços. 

Como consequência, procedeu-se a adaptações que passaram por lhe anexar, 
num primeiro momento, o andar superior da ala oeste do claustro da Manga (atual 
Jardim da Manga), a antiga capela do noviciado e, mais tarde, o segundo piso da 
fachada sul, bem como o próprio claustro e os pisos térreos das duas mencionadas 


alas. 
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Fig. 39 — Claustro da Manga. [Revelar Coimbra, 31]. 
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Martins de Carvalho, no ano de 1891, em O Conimbricense fazia a apologia do 
ensino industrial ministrado pela escola, escrevendo que “hoje já se não comprehende 
um operario sem instrucção artistica. É mister progredir, e não se progride sem 
estudo. As differentes terras do reino procuram desenvolver e aperfeiçoar as suas 
industrias; e por isso a cidade de Coimbra não póde nem deve ficar-lhes inferior, 
quanto o permita a sua esphera de acção. O conhecimento do desenho é 
absolutamente indispensavel aos operarios; e esse conhecimento podem elles obtel-o 
na Escóla industrial Brotero. Chamãmos toda a attenção dos operarios, dos paes de 
familia e dos chefes dos estabelecimentos para este ponderoso assumpto”. 

No contexto de modernização escolar delineada pela Coroa, a que já me referi, 
foi importada “mão-de-obra” específica, destinada a integrar o corpo docente desses 
estabelecimentos de ensino industriais, então a conhecerem, no país, um considerável 
impulso. Para Coimbra, de acordo com A Voz do Artista (1889.08.31) e O 
Conimbricense (1889.08.24), a fim de lecionar na Escola Industrial de Brotero vieram 
vários professore estrangeiros: Charles Lepierre (francês), contratado em Paris para o 
ensino da química aplicada à indústria; Leopoldo Battistini (italiano), contratado em 
Roma, para ensinar desenho decorativo; Hans Dickel (austríaco), contratado em Viena, 
seria o responsável pelo ensino do desenho de arquitetura; Emile lock (austríaco), 
contratado em Viena, regeria o ensino da física mecânica e suas aplicações industriais, 
devendo também ocupar-se do curso de desenho de máquinas. 

Hans Dickel, pouco depois de ter chegado a Coimbra, foi encarregado (1889) de 
riscar o projeto de um edifício destinado a albergar a Brotero, mas a verdade é que ele 
jamais saiu do papel, se é que alguma vez lá esteve, embora aparecesse sempre 
referenciado na imprensa local como sendo “de grandiosas dimensões”. 

Mais tarde, em 1910, também sem qualquer resultado visível, o “distinto arg. 
Adães Bermudes” deslocou-se a Coimbra, a fim de coligir os apontamentos 
indispensáveis para a elaboração do risco do novo edifício e o dr. Sidónio Pais, no ano 
seguinte, depois de ter sido nomeado ministro do Fomento, encarrega o arquiteto 
Silva Pinto de apresentar um outro projeto que “ficará situado entre a Praça da 
Republica, rua Oliveira Matos e estrada de Entre Muros, com a fachada principal 
voltada para a Avenida Sá da Bandeira”. A impressa local publicou o alçado que por aí 
se quedou. 

Em 1917 as chamas consumiram as alas do claustro da Manga que a Brotero 
ocupava, ocasionando graves prejuizos e deixando a escola sem instalações. 

Mas goraram-se as expectativas de que o incêndio tivesse sido “providencial” e 
obrigasse a construção do novo imóvel, porque a Escola passou a utilizar o edifício 
onde funcionara a Direção das Obras Públicas, nas proximidades da Praça da 
República; isto é, na “Casa de Férias” do prior de Santa Cruz. 

Em 1921, quando foi criado o Instituto Industrial e Comercial de Coimbra, o 
Governo determinou que a Brotero deixasse as instalações da Rua Oliveira Matos e 
passasse a ocupar o edifício fronteiro ao Jardim da Manga. 
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Fig. 40 — Em 1921 a Escola Brotero instalou-se no edifício crúzio fronteiro ao mercado. 
[BMC.I, AG 0077]. 


A estrutura, um “edifício, donairoso e alegre na exposição de mimos que o 
rodeavam, pois se debruçava por sua longa fila de janelas e serventias sobre a 
opulenta e viçosa horta e laranjal, que a paciência e laborioso entendimento dos 
frades, tornavam em aprazível retiro digno de ser visto”, entrara na posse da edilidade, 
como já se referiu, depois da extinção das ordens religiosas. 

Tratava-se, porém, de uma construção muito mais vasta do que a atual, pois a 
“queda” da torre de Santa Cruz, acontecida em 1935, arrastou consigo uma grande 
parte do edifício que havia integrado, outrora, o complexo crúzio. 

Construído na primeira metade de Seiscentos para servir de enfermaria, 
acabou por funcionar como residência do prior e como hospedaria, destinada a 
receber visitantes ilustres; coloca-se mesmo a hipótese de o cartório também ali ter 
estado instalado. Depois de servir muitos outros fins, acabou em Escola Brotero e, 
posteriormente, em Escola Jaime Cortesão. 


O monumento aos Mortos da Grande Guerra 


A chamada Primeira Grande Guerra, que se desenrolou entre 1914 e 1918 
envolveu as grandes potências de todo o mundo e o nosso pais acabou por também 
não assumir uma posição neutral. 

As primeiras tropas nacionais, pertencentes ao Corpo Expedicionário Português 
partiram, em 1917, para o campo de batalha; dirigiram-se, num primeiro momento, 
para a Flandres e passaram, posteriormente, a combater em França. 

Dos quase duzentos mil homens que chegaram a estar mobilizados, cerca de 
dez mil perderam a vida e os feridos cifraram-se em vários milhares; além disso, os 
custos económicos e sociais gerados pela conflagração mostraram-se gravosos para 
Portugal. 
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O desejo de perpetuar a participação portuguesa no conflito levou a que se 
organizasse, em 1921, a Comissão dos Padrões da Grande Guerra que serviu de base à 
intenção do governo republicano de, por um lado, fazer perdurar e homenagear o 
nome daqueles que haviam perdido a vida na guerra e, por outro, veicular os valores 
nacionalistas de uma Pátria triunfante. 

Em Coimbra começou-se, de imediato, a pensar em corporizar a ideia e, logo 
em 1922 aparece na imprensa o projeto de um monumento aos Mortos da Grande 
Guerra saído da mão do canteiro-escultor António Francisco dos Santos, Filho. A ideia 
não se concretizou e só anos mais tarde, a 05 de outubro de 1930, foi lançada a 
primeira pedra do padrão, não sem que antes se tivesse desenrolado uma forte 
polémica em torno da sua localização. 

Acabou por ser erguido no jardim central da Avenida Sá da Bandeira, na zona 
fronteira ao que hoje é o quartel da Polícia Municipal. 

A iniciativa da construção do monumento partiu da Câmara Municipal de 
Coimbra e da comissão da Liga dos Combatentes sediada na cidade e teve por base o 
projeto delineado pelo escultor Luís Fernandes de Carvalho Reis (1895-1954) e pelo 
arquiteto António Varela (1903-1962); a inauguração aconteceu a 10 julho de 1932. 
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Fig. 41 — Monumento aos Mortos da Grande Guerra. [Foto Manuel da Costa]. 


Estamos perante um monumento, arcaizante, a filiar-se em modelos do final do 
século XIX, inícios do XX, constituído por sólidos blocos de pedra justapostos onde se 
destacam, encostados a um pedestal troncopiramidal quatro soldados em sentido, 
com indumentária da época, segurando a arma ao alto, junto do peito; além de 
mostrar uma certa rigidez plástica, encontra-se decorado com alguns símbolos 
nacionais e remata com a figuração de uma bala. 
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3 — Construções das zonas circunvizinhas 


Os estabelecimentos prisionais de Coimbra 


A Rua de Tomar, tal como a Garrett delimitam parcialmente, se é que assim se 
pode dizer, o Bairro de Santa Cruz e a primeira, conjuntamente com a Rua Pedro 
Monteiro e com a Rua Infantaria 23 contornam os estabelecimentos prisionais de 
Coimbra. 

Na sequência da Reforma Penal e de Prisões acontecida em 1876, que avançava 
com uma nova maneira de olhar os reclusos e se debruçava sobre as condições físicas 
e morais em que estes eram mantidos, tornou-se premente renovar os edifícios 
prisionais. 

Em Coimbra foi escolhido espaço pertencente outrora ao Colégio de Nossa 
Senhora da Conceição, de Tomar ou de Cristo, onde se instalavam os alunos 
pertencentes aquela Ordem e que frequentavam a Universidade. 
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Fig. 42 — Colégio de Tomar. 1870. [Monumentos, 25, p. 42] 


A estrutura fora erguida no âmbito da transferência dos Estudos Gerais para a 
cidade, em 1537, por ordem de D. João Ill. Face ao processo de desamortização, em 
1852, o Colégio a sua cerca foram vendidos a um particular e, posteriormente, 
adquiridos pelo município que acabou por ceder o espaço, a fim de nele ser construído 
um estabelecimento prisional. 

A Penitenciária mondeguina segue o risco de Adolpho Ferreira de Loureiro, 
engenheiro que já anteriormente foi referido. Convém esclarecer que, bastas vezes, a 
autoria do projeto aparece, erroneamente, atribuído ao engenheiro Ricardo Júlio 
Ferraz (1824-1880). 
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Fig. 43 — Penitenciária em construção [Revelar Coimbra, 46]. 

A cadeia Penitenciária de Coimbra começa a ser construída em 1876, 
inaugurou-se em 1894, mas só em 1901 entraram no estabelecimento os primeiros 
dez reclusos, embora o edifício, depois de concluídos os trabalhos, estivesse apto a 
receber mais oitenta presos. 

O referido estabelecimento prisional segue o modelo panótico radial, de planta 
em cruz latina, e mostra “4 alas ortogonais em volumes de predominante horizontal, 
das quais 1 maior e 3 de média extensão, conjugadas com 4 alas menores inseridas em 
volume poliédrico octogonal, configuram um conjunto de 8 braços irradiando a partir 
de um ponto focal ou panóptico, assinalado por espaço de acentuada verticalidade”. 

Na sua construção predomina o ferro, a madeira e o vidro, tendo o primeiro, 
nesta obra, um papel muito relevante bem visível na estrutura da cúpula ou nos 
pormenores (guardas, claraboias, óculos, etc.). 

No caso conimbricense, a especificidade radica ainda no recurso ao vocabulário 
neogótico, presente nos vãos em arco quebrado, nos muros ameados e em outros 
elementos. 

Pode afirmar-se que a este contexto não estará “seguramente, alheio o 
contributo dos mestres da Escola Livre das Artes do Desenho de Coimbra”. 
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A adaptação ao terreno envolvente, a erudição das casas do diretor e dos 
chefes de guarda, as oficinas (que tornaram este espaço numa cadeia-oficina) e os 
logradouros revelam um traçado erudito que reforça a originalidade do projeto. 

A cúpula da Penitenciária, feita em 1887, saiu da forja de Manuel José da Costa 
Soares, dono de uma alquilaria, sita à Rua da Sofia, na inacabada igreja de S. Domingos 
e que, ao fundo, um pouco afastado da entrada, montara a fundição. Os seus trabalhos 
de ferro já eram conhecidos, pois, como referi, é também da sua responsabilidade a 
parte metálica do Theatro-Circo, erguido na Avenida Sá da Bandeira. 





A | 
Fig. 45 — Penitenciária. Cúpula. [Foto RA]. 
Construído expressamente para o efeito, este edifício prisional conserva as suas 
características originais, constituindo um dos três exemplos de planta radial existentes 
no nosso país. 





Fig. 46 — Projeto do edifício da Cadeia Comarcã. Manuel Castelo Branco. 1926. 
[AHMIC. Repartição de obras municipais. Pasta 11, B-14]. 


Mais tarde, já em meados dos anos vinte, a Cadeia Comarcã da cidade, 
destinada aos presos comuns, também se vem a erguer num terreno que integrava a 
cerca da Penitenciária. A sua construção constituia uma necessidade premente, 
porque desde o século XVI que, em Coimbra, todos os que se encontravam privados de 
liberdade viviam em calabouços, no mínimo, indignos. 


176 


De referir que, a partir de Quinhentos, a prisão da cidade ocupava um lúgubre 
edifício situado na Portagem, mesmo por baixo do colégio da Estrela. Aí esteve preso, 
antes de fugir, o poeta Brás Garcia de Mascarenhas. 

Em consequência das leis da desamortização, depois de ter sido entregue a 
Câmara o complexo monacal que pertencera aos crúzios, a edilidade, goradas que viu 
as várias hipóteses relacionadas com a obtenção de um outro espaço destinado a 
colocar os prisioneiros, espaços esses que passavam sempre por adaptações, 
transferiu os reclusos, em 1856, para uma “nova” estrutura prisional situada no piso 
térreo do antigo celeiro dos frades, ou seja, para o piso térreo da chamada “Casa 
Vermelha”, “Casa dos Meninos de Palhavã” ou “Casa dos Moços Fidalgos”. 

Mas as condições de higiene, de segurança e até o aspeto que os prisioneiros 
conferiam a um espaço considerado como nobre, ombreando com os Paços do 
Concelho e mais do que pegado com a Praça 8 de Maio, levaram a pensar na 
construção de uma cadeia comarcã. 

Foi encarregado de riscar o projeto do edifício, em 1926, Manuel de Abreu 
Castelo Branco (1890-1957), natural de Fornos de Algodres, que assinava os seus 
trabalhos como engenheiro civil, embora também se saiba que era oficial do exército e 
engenheiro militar. 

Na cidade do Mondego, entre outros edifícios, foi ele que projetou o colégio da 
Rainha Santa e a fachada principal do Palácio da Justiça; aqui, no antigo colégio de S. 
Tomás, pensado num primeiro momento para residência dos condes do Ameal e 
reformulado pelo arquiteto Silva Pinto, alterou a fachada principal proposta por aquele 
alarife, inserindo-lhe uma estrutura pesada, severa, de gosto neoclassicizante, apenas 
engrandecida pelos magníficos portões de ferro forjado saídos das oficinas dos ourives 
do ferro, ligados à Escola Livre das Artes do Desenho. 

A Cadeia Comarcã que Castelo Branco projetou, tal como a Penitenciária, 
encontrava-se já, esta até mais do que aquela, desfasada da então “moderna” filosofia 
prisional. 


Casa-Museu Bissaya Barreto 


Pegada ao Aqueduto de S. Sebastião, paredes meias com o Largo João Paulo Il, 
ergue-se a casa que outrora foi residência do doutor Fernando Baeta Bissaia Barreto 
Rosa (1886-1974), atual Casa-Museu Bissaya Barreto. 

O conhecido professor da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra 
adquiriu o terreno à edilidade, em 1923, por 51.615918 escudos e o requerimento a 
pedir a autorização para a moradia ser erguida deu entrada na Câmara Municipal de 
Coimbra em janeiro de 1925; assinava-o, em nome do requerente, o construtor civil 
diplomado António Maia que também se responsabilizava pela segurança dos 
operários nos termos do regulamento de 06 de junho de 1895. 
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Tanto o projeto como a orientação da construção da casa foram entregues a 
um gabinete de arquitetura de Lisboa, “Fiel Viterbo L.“º”, que não deixou rasto no 
panorama arquitetónico nacional. 
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Fig. 48 — Casa de habitação de Bissaia Barreto. [Foto RA]. 
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A moradia, que apresenta uma planta em forma de “L”, não possui um estilo 
arquitetónico definido: trata-se de um edifício ambíguo que oscila entre a “casa 
portuguesa” e o neobarroco, mas ultrapassa, de qualquer modo, os parâmetros 
costumeiros. A escadaria desenvolve-se no ângulo formado pelos dois braços do corpo 
do imóvel que é coroado por um largo torreão octogonal fenestrado. O conjunto da 
casa e do jardim reflete o gosto e o requinte do proprietário que juntou elementos de 
outrora com peças atuais saídas das oficinas dos artífices conimbricenses. Os ferros 
forjados, de gosto neorrenascentista, que se observam nos portões e nas aberturas do 
muro, constituem um bom exemplo. 

A consulta da documentação existente no arquivo da Fundação permite 
concluir a omnipresente participação do encomendante na construção da sua 
residência, mesmo face às orientações do arquiteto, bem como aquilatar a 
sensibilidade artística de Bissaia Barreto até, e principalmente, quando estavam em 
causa Os pormenores. 


4 — Os obreiros das novas arquitecturas 


Os projetistas dos imóveis que neste período se iam edificando na cidade e 
especificamente no novo Bairro de Santa Cruz, a muitos dos quais já fomos fazendo 
referência ao longo do texto, eram, na sua maioria construtores civis, embora também 
encontremos o nome de condutores, mestres-de-obras e similares a riscarem prédios, 
a responsabilizar-se pela sua construção e a comprometerem-se, de acordo com regras 
estipuladas pela edilidade, com a segurança do operariado. 

Através das deliberações tomadas na sessão da Câmara Municipal de Coimbra a 
10 de setembro de 1908, fica-se a saber que, para poder assinar a planta de um 
edifício ou o projeto de modificação de uma qualquer fachada, teriam os autores de 
ser “engenheiros, arquitectos, desenhadores, ou condutores de obras públicas, ou 
mestres de obras devidamente inscritos”. 

Contudo, um mestre-de-obras, para conseguir o diploma submeter-se-ia, 
obrigatoriamente, a um exame que, de acordo com o anúncio publicado na folha O 
Operario de Coimbra, constava “|.º Da leitura de um trecho facil da língua Portugueza; 
2.º Das quatro operações sobre inteiras e decimaes; 3.º De calculos de areas e volumes 
das figuras mais usuaes; 4.º Da intelligencia e explicação de um plano de construcção 
civil; 5.º Do traçado de um pequeno projecto, copia ou original á escolha do candidato, 
que poderá servir-se de papel quadriculado; 6.º De noções geraes sobre materiaes de 
construcção, especialisando-se o que mais directamente se refira a estabilidade da 
cosntrucção e a segurança dos operários n ella empregados”. 

De entre os mestres-de-obras e os construtores civis a laborar na cidade, e 
naquele período, podem referir-se os nomes de“Abílio Augusto Vieira, de Cellas; 
Accacio Theodoro, da Portella da Cobiça; Antonio Augusto Pedro, Mont'Arroyo; 
Antonio da Silva Feitor, R. dos Militares; Antonio Simões; Benjamim Ventura; Francisco 
Antonio de Meira; Francisco de Campos; Francisco Collaço; João Antonio Maximo; João 
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Gaspar Marques Neves; Joaquim Augusto Ladeira; Joaquim dos Santos Porto; Joaquim 
Simões Misarella; José Pedro de Jesus; José dos Santos Marques; Manuel Cardoso”. 

Se se pensar, a nível de arquitetos e de acordo com o Annuario Commercial de 
Portugal, entre 1901 e 1925, apenas um, Augusto de Carvalho da Silva Pinto, aqui 
residia e mantinha atividade regular; contudo, não se pode escamotear a importância 
que neste período Raul Lino exerceu no contexto arquitetónico da cidade, quer através 
dos edifícios que projetou quer através da influência que a exposição dos seus 
trabalhos desempenhou tanto, lato sensu, na mentalidade da urbe, como no gosto de 
potenciais encomendantes. 





Fig. 49 — Assinatura do arquiteto Silva Pinto. 


O primeiro, Silva Pinto, nasceu em Lisboa no ano de 1865 e faleceu na mesma 
cidade, onde foi procurar cura para os seus males, em 1938. Depois de ter terminado o 
curso especial de Arquitetura da Escola de Belas-Artes de Lisboa vai completar a sua 
formação na École des Beaux-Arts parisiense. Quando regressa de Paris, em 1895, fixa 
residência em Coimbra, dado que o arquiteto José Luis Monteiro, amigo do conde do 
Ameal, lho recomenda a fim de dirigir as obras de adaptação do colégio de S. Tomás, 
sito na Rua da Sofia, a residência do titular. A verdade é que se radicou na cidade e 
nela permaneceu até ao fim da vida, envolvendo-se nos mais diversos 
empreendimentos arquitetónicos e culturais que então se desenvolviam na urbe. Da 
sua mão saíram muitos e variados projetos de edifícios que espalham e espalhavam, 
porque alguns já desapareceram sob o camartelo cego dos poderes públicos, pela 
cidade; alem disso exerceu o magistério na Escola Brotero e envolveu-se com os 
cometimentos e com a “política” da urbe, e não só. 

O arquiteto Raul Lino nasceu em Lisboa a 21 de novembro de 1879 e aí faleceu 
a 14 de julho de 1974. 





Fig. 50 — Arquiteto Raul Lino. 
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Iniciou a sua formação em Inglaterra e, depois de 1893, continuou-a na 
Alemanha, onde foi discípulo de Albrecht Haupt, mestre que marcou profundamente o 
seu pensamento e a compreensão da corrente modernista. 

Nos últimos anos do século XIX, certamente por influência de um take off 
tardio, Lisboa começou a crescer e muitas das novas zonas foram projetadas a partir 
dos princípios do design moderno vindo de Paris. Mas esses projetos não interessavam 
a Raul Lino, para quem os valores tradicionais e nacionais, como o amor pela pátria, 
para além de terem feito parte da sua formação, exerciam sobre ele uma profunda 
influência. 

O alarife nutria uma grande simpatia pelos artistas de Coimbra ligados à ELAD, 
utilizando mesmo, e frequentemente, nos imóveis que projetava as cantarias e os 
ferros forjados saídos das suas oficinas; o gosto pela utilização azulejar como elemento 
decorativo também era comum. Esta afinidade talvez encontre explicação, porque Lino 
nutria o mesmo empenho, admiração e culto artístico pela arte nacional que 
encontrava seguidores em António Augusto Gonçalves e nos seus discípulos, homens 
que, em Coimbra iam “modestamente fazendo a renovação das nossas indústrias de 
arte”. 

Quim Martins, no seu jornal Resistencia, escrevia que em Raul Lino se encontra, 
O que era raro nos arquitetos, a preocupação com “physionomia da região, e com a côr 
da paysagem” e, além disso, “tira partido de tudo que possa dar um ar pittoresco e 
regional, á sua construção”. 

O artista, que frequentemente se deslocava a Coimbra, ao ter conhecimento de 
que se encontrava em projeto a abertura do Bairro do Penedo da Saudade, levou a 
cabo na sede do Instituto uma exposição dos seus trabalhos, porque, de acordo com o 
Noticas de Coimbra “ficariam ali muito bem prédios daquele tipo”; a mostra 
inaugurou-se no dia 14 de março de 1908. O “festejado artista” vira já os seus méritos 
reconhecidos pela intelligenza da cidade que o fizera, em 1904, sócio do Instituto de 
Coimbra. 

Mas não foram só os projetistas a imporem a sua marca na cidade, porque as 
arquiteturas que bordejam estes novos arruamentos apresentam, genericamente, 
uma matriz comum que passa pela utilização de cantarias lavradas, de azulejos e de 
ferros forjados. Trata-se da chancela que homens formados na Escola Livre das Artes 
do Desenho (ELAD) aplicavam nos imóveis que, obviamente não riscavam, mas 
decoravam. 

Era esta a modernidade aposta na arquitetura que então se praticava numa 
cidade do interior, onde os artistas se viam impedidos, por inexistência, de frequentar 
uma Escola de Belas Artes. Se se compararem estas construções com as erguidas na 
capital, para já não falar com as das grandes metrópoles europeias, nota-se um atraso 
considerável. Contudo, a especificidade verificada na cidade do Mondego e patente na 
maior parte dos edifícios então edificados, permite-me rotular essas construções com 
o nome de ARQUITETURA ESCOLA LIVRE. 
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Fig. 51 — António Augusto Gonçalves com um grupo de alunos da ELAD numa visita de estudo. 


É verdade que existem em Coimbra muitas obras deste período a caber no 
ambito do ecletismo, mas todas elas apresentam a mesma matriz, baseada no gosto 
dos proprietários ou no saber dos canteiros que nelas trabalhavam. Ao fim e ao cabo, 
podem considerar-se o produto visível de uma cidade de província, fechada sobre si 
mesma, sem outros horizontes artísticos a não ser aqueles que a Escola Livre e 
também a Escola Industrial lhes proporcionavam. 

Tem, frequentemente, sido feita referência à ELAD, isto é, a Escola Livre das 
Artes do Desenho. Como não havia em Coimbra uma escola de Belas Artes, António 
Augusto Gonçalves, homem dotado de grande capacidade de iniciativa e de vasta 
cultura, em 1878, acabou por fundar a Escola Livre, alfobre de muitos lavrantes que 
marcaram o panorama artístico de Coimbra, e não só, até cerca dos finais da terceira 
década de Novecentos. 

A criação desta escola obedeceu “ao desejo de reunir todos os indivíduos que 
manifestavam aptidões artísticas, de propagar o estudo do desenho nas suas múltiplas 
aplicações as artes e as artes industriais, de tornar fácil e acessível a aquisição de 
conhecimentos sobre a forma de trabalhar os diversos materiais ensinando os 
princípios de estética indispensáveis à compreensão e interpretação das obras de 
arte”. 

No 'Tugúrio de Almedina”, onde as relações entre professores e alunos se 
estreitavam e confundiam, formaram-se serralheiros, canteiros, escultores, 
marceneiros, entalhadores, ceramistas e pintores, que procuraram colher 
ensinamentos válidos no campo da história da arte e que os utilizavam nas 
construções onde plasmavam o produto do seu labor. 
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5 — Conclusão 


Nos finais do século XIX Coimbra, mercê de fatores económicos, demográficos e 
outros, tinha, forçosamente, de romper os acanhados limites medievos e de se 
expandir. Depois de equacionadas várias possibilidades, os poderes públicos 
decidiram-se, prioritariamente, por utilizar a quinta que fora propriedade dos frades 
crúzios. 

Neste contexto o processo que presidiu à utilização da quinta da Ribela na 
dilatação do espaço urbano permitiu a transformação estrutural da cidade na medida 
em que se verificou uma nova articulação espacial, pois a dualidade oitocentista 
começa a esbater-se. 

Os bairros, até então considerados como periféricos, quase todos formados em 

torno de mosteiros ou de conventos, passam a estar unificados num espaço articulado; 
a Sá da Bandeira pode considerar-se o eixo de ligação e a Praça D. Luís (atual Praça da 
República) funciona como centro de convergência, porque ali se concentram novas 
vias que permitem o fluir de gentes e de transportes entre si, de Montarroio, da 
Conchada, de Celas, de Sant'Ana, de Santo António dos Olivais e de S. José. 
Por outro lado, a Baixa e a Alta passam a poder dialogar por diferentes rotas. Para trás 
fica o Quebra-Costas e as tortuosas ruas medievais; pode aceder-se à zona da 
Universidade pela Alexandre Herculano, pela Ladeira do Castelo ou até pela Padre 
António Vieira. 

O Bairro de Santa Cruz, que ocupa, grosso modo, o espaço que da Praça da 
República se estende até ao Aqueduto de S. Sebastião, desenvolveu-se, quiçá de forma 
empírica, ou melhor, sem ter em conta teorias academizantes. No entanto, faz-se 
sentir nele um espírito haussmanniano, obviamente adaptado à medida da cidade; 
além disso foi utilizada uma estrutura ortogonalizada. 

A zona transformou-se no espaço escolhido pela burguesia para construir as 
suas residências e os edifícios utilizavam, preferencialmente, uma gramática eclética, 
maioritariamente baseada no Estilo Escola Livre ou em gostos historicistas incluindo o 
local neorrenascimento. 

Convém relembrar que o primeiro responsável por este projeto de alargamento 
do espaço urbano aeminiense, posteriormente e ao longo dos anos desenvolvido por 
outros intervenientes, possuía uma formação ligada à engenharia militar, 
consequentemente pragmática, a permitir-lhe adequar a zona disponível à 
funcionalidade desejada; a partir de uma praça central estenderam-se, como que se de 
verdadeiros tentáculos se tratasse, várias vias de comunicação capazes de transformar 
toda a área num bloco harmónico. 

Ao finalizar seja-me permitido referir que a arquitetura e o urbanismo, mais 
aquela do que este, para além do facto construtivo, desempenham sempre um papel 
simbólico como imagem representativa de um determinado poder religioso, político, 
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económico e social e só uma linguagem capaz de ser entendida globalmente pela 
comunidade que lhes dá vida se afigura eficaz e criativa. 





Fig. 52 — Pormenor decorativo da Casa dos Martas. [Foto RA]. 
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